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-- En Santiago de Chile,  a  t r e s  dfas  d e l  mes de noviembre 

de m i l  novecientos se t en ta  y seis, siendo l a s  16.40 horas, s e  refi- 
ne l a  H, Junta de Gobierno en sesión Secreta  Legis la t iva ,  para 
t r a t a r  l a s  materias que se señalan, 

-- Asisten,  en e l  orden en que se t r a t a n  l a s  materias que 

l e s  atañen, l o s  sefiores: General de ~ i v i s i 6 n  ~ 6 s a r  Benavides E , ,  

Ministro d e l  I n t e r i o r ;  Jorge Cauas L, ,  Ministro de Hacienda; Gene- 

r a l  de Brigada Sergio Covarrubias S , ,  Ministro J e f e  de l  Estado Ma- 
yor Presidencial ;  General de Brigada P a t r i c i o  Torres R., Ministro 
J e f e  d e l  COAJ;  capi tán de ~ a v f o  Aldo Montagna, Secretar io  de Le- 

g i s lac ión;  Vicealmirante P a t r i c i o  Carvajal  P., Ministro de Rela- 
ciones Exter iores;  General de ~ i v i s i 6 n  Herman Brady R., Ministro 
de Defensa Nacional; Coronel de ~ j é r c i t o  Federico Chaigneau C., 

Subsecretario de Investigaciones;  Roberto Guerrero de l  R ~ O ,  F i sca l  
de l  Banco Central ;  General de Carabineros Mario Mac-Kay J., Minis- 
t r o  de Agricultura;  Sergio Romero Pizarro,  Subsecretario de Agri- 
cu l tu ra ;  Vasco Costa ~ a m i r e z ,  Subsecretario de l  Trabajo; Carlos 
Granifo Harms, Ministro de l a  Vivienda; General de Brigada ~ é r e a  
~ a d l  Vargas Miquel, Ministro de Transportes; Coronel de ~ j é r c i t o  
Fernando Lyon, J e f e  de l a  Subjefatura Legis la t iva  de l  COAJ;  y A s e -  

sores  Jur id icos  de l o s  señores Miembros de l a  H, Junta de Gobierno 

señor i t a  ~ b n i c a  Madariaga (General Augusto Pinochet),  ~ a p i t h  de 

Fragata Hernando Morales ~ f o s  (Almirante José T, Merino), Coman- 
dante de Grupo J T  ~ e r n á n  ~ h á v e z  (General Gustavo Leigh) y Mayor 
d e  Carabineros señor i t a  P a t r i c i a  MacPherson , 

PIATERIAS LEGISLATIVAS 

1.- PROYECTO DE DECRETO LEY SOBRE AMPLIACION DE ATRIBUCIONES DEL 

DIRECTOR DE LA O F I C I N A  NACIONAL DE EMERGENCIA 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, observa 
que propuso e s t e  proyecto s i n  indicar  e l  nfimero de l a s  viviendas, 

E l  señor SECRETARIO Do LEGISLACION informa que l a  Cornis 6 

4 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBlERNO 

11 estim6 más propio prec isar  e l  monto de l a  inversibn y e l  núme- 

r o  de casas,  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d ice  

tener  l a  impresión de que todo e l  tiempo s e  es tán dando explica- 

ciones a l a  gente,  y que no s e  j u s t i f i c a  t an ta  h i s t o r i a ,  

E l  sefior ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, s e  declara  

p a r t i d a r i o  de el iminar l a  re ferenc ia  a l  ndmero de viviendas y a l  

costo,  y de agregar que aquél las ,  cuyos des t inar ios  pertenecen a 

l a s  Fuerzas Armadas, se paguen a l  Minis ter io  d e l  I n t e r i o r  para que 

s iga  construyendo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, manifies- 

t a  su desacuerdo con l a  idea, 

-- S e  produce un diálogo a l  respecto. 

E1 señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, sos t iene  

que l a  suma por pagar representa  muy poco en l o s  presupuestos, 
pero t i e n e  mucha s igni f icac idn  para I n t e r i o r  a f i n  de cons t ru i r  

m a s  viviendas de emergencia; y por eso es de opinidn de  dar por 

bien inver t idos  l o s  fondos y de que l o s  beneficiados cancelen 

t a l e s  viviendas. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa 

su acuerdo con e l  proyecto, porque e s  muy simple y soluciona e l  

problema en d e f i n i t i v a ,  s i n  tocar  ningfin presupuesto, 

E l  señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, afirma que se 
t r a t a  de hechos consumados y que deben cor regi rse ,  pero subraya 

que t i e n e  mucha importancia l a  forma en que e s t o  s e  haga. AAade 
que s i  se de ja ra  "declbrase que l a s  viviendas de emergencia y 

l a s  obras de equipamiento comunitario construidas y ejecutadas 

con anter ior idad  a l a  publicacibn de e s t e  decreto l ey  que hayan 

s ido  c a l i f i c a d a s  asf  por e l  Director de l a  Oficina Nacional de 

Emergencia t ienen e s t e  carác ter  para todos l o s  e fec tos  lega les  

aun cuando no se hubieren ejecutado en poblaciones de emergencia", 

c o n s t i t u i r f a  una pésima ca rá tu la ,  porque, desde luego, e l  Direc- 

t o r  mencionado va a aparecer como juez y par te ,  Expresa que, en 

cambio, l a  l e y  puede redactarse  en e l  sent ido de dec larar  que 

t a l e s  casas ,  que s e  construyeron en t a l  fecha,  son de emergencia, 

y punto, t a l  como l o  e s t ab lec ia  e l  proyecto primitivo. 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, asevera 

que e l  t ex to  puede ser adn mds co r to ,  sobre l a  base de preceptuar 

que l o s  fondos inver t idos  en l a s  viviendas construidas en t a l  
fecha fueron bien empleados, o que l o s  gastos en t a l e s  viviendas 

están bien hechos, s i n  necesidad de e n t r a r  en muchas explicacio- 
nes. 

Piensa que l a  disposición podría dec i r  l o  siguiente:"De 5- 
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r a s e  que l a s  v iviendas  de emergencia e jecutadas  con an t e r io r idad  
a l a  publicación d e l  presente  decre to  l e y  se construyeron con fon- 

dos b ien  i n v e r t i d o s w ,  o a lgo asf ,  y nada más, 
E l  señor ALMIRANTE M E R I N O ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expone que 

l a  ~ o n t r a l o r f a  o b j e t a  dos cosas:  que se t r z t a  de viviendas que no 
son de emergencia y que se construyeron en lugares  que tampoco 
son de emergencia, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, aduce 
que fueron cons t ru idas  por necesidad de ac t iv idades  de  emergencia, 

I n s i s t e  en que no deben da r se  expl icaciones  sobre e l  v a l o r  
n i  sobre  que se construyeron en lugares  que no eran de emergencia. 

E 1  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, d i c e  que no 

hay nada que esconder y por e s o  se i n d i c a  e l  nÚmero.de casas  y 

su  v a l o r ;  y sobre  todo, para  que nad ie  pueda pensar que se cons- 

t ruyeron m i l  c a sa s ,  que l o s  m i l i t a r e s  se aprovecharon de  l a s  cir- 
cuns tanc ias  y o t r a s  cosas por e l  e s t i l o ,  Agrega que se t r a t a  de  
d i c t a r  una l e y  clara, que exprese que e s t a s  viviendas se constru-  
yeron y t i enen  e l  c a r á c t e r  de  emergencia para todos l o s  e f ec tos  
l e g a l e s ,  Argumenta que e s t o  no es dar  expl icaciones ,  s i n o  a c l a r a r ,  

Considera que e l  proyecto o r i g i n a l  podria haber s i d o  obje- 

t o  de  c r i t i c a s ,  pero no e l  propuesto por l a  comisi6n, que se a r r e -  

g16, 
-- Se r e sue lve  supr imir  l o s  considerandos, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, r e i t e r a  

que b a s t a  con d e c l a r a r  que l a s  viviendas fueron bien cons t ru idas ,  
E l  señor  GENERAL LIEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA, hace presente  

que s i  no se dan d e t a l l e s ,  l o s  abogados tendrán que p r e c i s a r  con 
pos te r io r idad  de  qué se t r a t a ,  ya que l a  l e y  no puede s a l i r  en 
forma vaga. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, mzni- 
f i e s t a  que entonces se puede establecer que l a s  casas  cons t ru idas  
en t a l  fecha fueron bien hechas, 

E l  seAor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, argumenta 
que no se t r a t a  de  todas l a s  c a s a s ,  s i n o  de  un grupo solamente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, consul- 

t a  s i  habr ía  algún problema economico en dec l a r a r  que l a s  vivien- 
das cons t ru idas  por l a  Of ic ina  Nacional de  Emergencia h a s t a  e l  
d i a  de  hoy e s t án  b ien  hechas, 

E l  señor MINISTRO DE HACIENDA considera  que ese t e x t o  
abarcaria l a s  106 viviendas y que se podr ia  legislar en e s a  forma, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina q e 
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en esos términos e l  problema ya no s e  r e f i e r e  a 106 viviendas 

y s e  transforma en uno más grave, 

Agrega que s e  da por bueno algo que e s t á  bien hecho, s i n  
ningdn objeto ,  

E l  sefior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, r e i t e r a  
que en l a  l ey  no deben ponerse n6meros n i  c i f r a s ,  pues t i e n e  que 
s e r  amplia, 

E l  seiíor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, puntualiza 

que s e  t r a t a  de  sa lvar  un e r r o r  que se cometió y ,  para e l l o ,  debe 
l a  l ey  r e f e r i r s e  en forma prec isa  a l  e r r o r  para poderlo j u s t i f i c a r .  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA juzga que e s  
menos conveniente poner e l  precio que e l  námero de las  casas ,  por- 

que en esas  condiciones basta  d i v i d i r  e l  nGmero de viviendas por 
e l  va lor  para determinar e l  precio u n i t a r i o ,  y con mala intencidn 
se pueden hacer comentarios acerca de l a  cal idad de l a s  construc- 
ciones de emergencia que r e a l i z a  e l  Gobierno, puesto que cuestan 
3 m i l  pesos. 

E l  sefior ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, indica que 
valen 25 m i l  pesos, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, señala 

que, segGn e l  proyecto, cuesta 3 m i l  pesos cada una, y reca lca  

que deben eliminarse l o s  de ta l l e s .  
Concluye manifestando que basta  con un minimo, a f i n  de 

de dec larar  que l a s  viviendas es tán bien hechas. 

-- Se produce un intercambio de ideas  acerca de l a s  obje- 
ciones que podrfa plantear  l a  Contralor ia ,  

-- Se aprueba e l  proyecto en l a  forina expuesta / 
2.- IDEA DE LEGISLAR SOBRE MODIFICACION DEL DECRETO LEY 1028, DE 1975, 

REIVATIVO A ATRIBUCIONES Y DEBERES DE SUBSECRETARIOS DE ESTADO. 

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION expl ica  que se a l t e r ó  
e l  orden de l a  t a b l a ,  para f a c i l i t a r  l a  a s i s t enc ia  d e l  Ministro 
de l  In te r io r .  

Hace presente que, por t r a t a r s e  de l a  idea de l e g i s l a r  
sobre l a s  a t r ibuciones  y deberes de l o s  Subsecretarios de Estado, 
no hay t ex to  impreso, aun cuando deberian tenerse  copias d e l  in- 
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E l  seAor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) expone que l a s  modifi- 

caciones que consideraba e s t a  i n i c i a t i v a  e ran  l a s  s igu i en t e s :  en 

primer l uga r ,  e s t a b l e c e r  que l a  subrogación d e l  Minis t ro  por e l  

r e spec t ivo  Subsecre ta r io  no opera ,  en l o s  casos  de ausencia o i m -  
pedimento de aqué l ,  cuando e l  Pres iden te  de l a  ~ e p á b l i c a  resue lve  
des ignar  un nuevo Ministro;  en segundo l u g a r ,  determinar que, a l  

subrogar a l  Minis t ro ,  e l  Subsecre ta r io  debe asumir sus  funciones 

en forma inmediata,  con e l  s o l o  mér i to  de  una comunicación ve rba l  
o e s c r i t a  d e l  Pres iden te  de l a  ~ e p b b l i c a ,  s i n  p e r j u i c i o  de  que 
posteriormente se t r ami t e  e l  dec re to  correspondiente  en e l  plazo 
de c inco  d i a s ;  y en tercer l u g a r ,  p r e c i s a r  que l a  subrogación 
por p a r t e  d e l  Subsecre tar io  de  Estado, inc luye  todos l o s  cargos 
o funciones que a l  Minis t ro  l e  corresponde desempeñar, en v i r t u d  
de d i spos ic iones  generales  o e s p e c i a l e s ,  en i n s t i t u c i o n e s  o em- 

p resas  de cua lqu ie r  natura leza .  
Señala que,  despu6s de exhaust ivo a n s l i s i s  , l a  unanimidad 

de  l a  ~ o m i s i 6 n  II acordó e l  rechazo de  l a  i d e a  de  l e g i s l a r ,  basa- 
d a ,  en primer t&rrnino, en que con l a  enmienda que se in t roduce 
en e l  i n c i s o  primero se pretende ampliar l o s  casos en que no ope- 
r a  l a  subrogaci6n automática a aque l los  en que se resue lva  hacer  
o t r a  designación,  Añade que a l a  comisión l e  pareció  que l a  ex- 
cepción que se propone r e s u l t a  i nnecesa r i a ,  porque de acuerdo con 
e l  a r t í c u l o  10 NQ 3 d e l  D o L e  527, de  1974, e l  Pres idente  de l a  
~ e p g b l i c a ,  de acuerdo con l a  Junta de  Gobierno, t i e n e  l a  f a c u l t a d  

de des ignar  un Minis t ro  en cua lqu ie r  momento, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, mani- 

f i e s t a  que ese decre to  e s t á  agonizando, y consu l ta  s i  e l  problema 
que se tuvo e r a  porque habia  que consu l t a r  a l a  Junta ,  

E l  señor COMANDANTE CHAVEZ (RELATOR) con tes ta  negativa-  
mente, y agrega que l a  f a c u l t a d  es innecesa r i a  por cuanto e l  Pre -  

s i d e n t e  siempre t i e n e  l a  f a c u l t a d  de des ignar  un Minis t ro ,  cuan- 
do l o  estime conveniente,  con acuerdo de  l a  Jun ta ,  t a l  como esta 
en e l  D e L o  527, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PKESiDENTE DE LA JUNTA, a c l a r a  
que con r e spec to  a algunos Minis t ros  debe consu l ta r  a l a  Jun ta ,  
pero no en todos l o s  casos ,  en conformidad a l  D,L, 936, 

E l  señor M M I S T R O  DEL I N T E R I O R ,  consultado sobre l a  m a t e -  

r i a ,  expresa que v iene  conociendo ahora l a  proposición de no le- 

g i s l a r  de  l a  comisibn, 
E l  seiior GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, d 
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constancia que se aconseja no l e g i s l a r  po rque . e l  Pres idente  de l a  

~ e p f i b l i c a  t i e n e  f a c u l t a d  para nombrar s e g h  l o  estime adecuado, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE L A  JUNTA, juzga que 
an te s  que todo debe e s p e c i f i c a r s e  l o  que se ent iende por subroga- 
ci6n. 

A su j u i c i o ,  e l  Subsecretar io  subroga en todas l a s  funcio- 
nes,  propiedades y cal idades  que t i e n e  e l  Ministro por razón de 

s u  cargo, de modo que no t i e n e  sen t ido  d i c t a r  una l e y  para  estable- 

c e r  que e l  S u b s e c r e t a i o  subroga a l  Minis t ro  en un cargo de di rec-  
to r .  

E l  señor CORONEL LYON (COAJ)  asevera  que, además d e l  sefía- 

lado,  e l  proyecto t i e n e  o t r o  propósito,  
Enuncia que primero se pers igue d e j a r  -en c l a r o  que, además 

de l a  subrogación automdtica que s e  produce, e l  Pres idente  t i e n e  
f a c u l t a d  para designar a o t r a  persona.en e l  caso que, por alguna 
razón, no qu ie ra  l a  subrogación d e l  Subsecre ta r io  a l  que automá- 
ticamente l e  corresponde por ley.  Y afiade que para eso se neces i t a  

l e g i s l a r .  
~ e g d n  su  parecer ,  l a  Cont ra lor ia  no ha entendido con c la -  

r i dad ,  por o t r a  p a r t e ,  que e l  Subsecre ta r io ,  en v i r t u d  de l a  
subrogación automática e s t ab lec ida  en e l  D.L. 1.028, también pue- 
de p a r t i c i p a r  en lo s  consejos con l a  misma cal idad que e l  Minis t ro ,  
por e x i s t i r  l eyes  espec ia les  que determinan o t r o  orden d e  reem- 
plazo dentro  d e l  consejo de algunas ent idades:  "En ausencia d e l  

Minis t ro ,  p r e s i d i r á  t a l  persona". D i c e  que eso no es c l a o ,  por- 

que l a  l e y  no se puso en e se  caso ,  y que por t a l  motivo se pre- 

s en tá  e s t e  proyecto: e sc l a rece r  que efect ivamente,  por e l  hecho 

de  subrogar automáticamente, e l  Subsecretar io  puede p a r t i c i p a r  
con l a s  mismas f acu l t ades  en l o s  consejos,  

E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES estima que e l  
Subsecretar io  no puede tener  todas las  pre r roga t ivas  y conver t i r -  
s e  en un Minis t ro ,  cuando l a  ausencia no es motivada por imposi- 
b i l i d a d  o enfermedad, porque en t a l  caso hab r í a  dos Ministros,  Aña. 

de que es f recuente  que l o s  Sec re t a r io s  de Estado deban v i a j a r  a l  
ex t r an je ro  a cumplir determinadas misiones, 

Expone que antiguamente, segGn l a  fórmula en uso, se rcem- 

plazaba a l o s  Minis t ros  en e l  despacho de l a  correspondencia dia-  
r i a  y u rgente ,  v a l e  decir,  en c i e r t a s  funciones, 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, puntua- 

l i z a  que a 61 l e  correspondió subrogar a l  General P ra t s  durante  
varios meses, y un Comandante en Jefe l e  h i zo  l a  observaci6n de  

que no l e  correspondian l a s  a t r ibuc iones  propias de l  cargo en su  
t o t a l i d a d ,  sino algunas de e l l a s ,  como l a  r e l a t i v a  a l  protocolo;  
en v i s t a  de l o  cua l  consultó a la  ~ o n t r a l o r f a ,  l a  que emit ió  
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dictamen en que e s t a b l e c e  que e l  hombre que subroga t i e n e ,  s i n  

excepción, todos l o s  derechos y a t r i b u c i o n e s  d e l  subrogado, menos 

l o s  de  t l t u l o  personal ,  
E l  sefior MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES aduce que l a  

c o n t r a l o r í a  i n t e r p r e t a  l a  l e y ,  y ahora se t r a t a  de  d i c t a r  un cuerpc 
l e g a l  que e s t ab l ezca  l a s  funciones  que convenga que posean l o s  Sub- 
s e c r e t a r i o s  cuando subrogan a l o s  Minis t ros .  

I n s i s t e  en que habr fa  que d i s t i n g u i r  l a  ausencia  por imposi- 

b i l i d a d  d e  l a  motivada por e l  hecho de  v i a j a r  a l  e x t r a n j e r o ,  por 
ejemplo, en cumplimiento de  alguna misión,  pues en este caso ,  s i  

se produce subrogacián,  hab r í a  dos Minis t ros :  uno en e l  e x t e r i o r  
y o t r o  en e l  p a i s ,  o s e a ,  uno t i t u l a r  y o t r o  subrogante,  

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION expresa que subrogar  s i g -  
n i f i c a  a c t u a r  en l uga r  de  o t r o ,  con las mismas a t r i buc iones  y pre- 
r r o g a t i v a s  e i n c l u s i v e  con e l  mismo rango, 

Considera que l a  pa labra  l lsubrogaciántt  debe entenderse  no 

en e l  s e n t i d o  que l e  da e l  E s t a t u t o  Adminis t ra t ivo ,  s i n o  en e l  que 
l e  as igna  e l  Diccionar io  de  l a  Academia, porque l o s  Min i s t ros  no 
son empleados páb l icos  y ,  por l o  t a n t o ,  r e spec to  de  e l l o s  no ope- 
r a n  l a s  normas que en mate r ia  d e  subrogacidn con t iene  d icho E s t a -  

t u t o ,  s i n o  l a s  r e g l a s  e s p e c i a l e s  e s t a b l e c i d a s ,  como l a s  que i n d i c a  
este dec re to  l e y ,  

Espec i f i ca  que an t e s , l o s  Min i s t ros  e ran  subrogados en v i r -  
t ud  de  un orden de precedencia,  pero  en este dec re to  l e y  se f i j 6  
un procedimiento d i s t i n t o .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA man i f i e s t a  

que f u e  necesa r io  p r e sen t a r  l a  i d e a  de  l e g i s l a r  a fin de  que e l  

Subsec re t a r i o  pueda subrogar a l  Min i s t ro  en l o s  consejos en que 
a é s t e  l e  corresponde p a r t i c i p a r ,  porque l a  Con t r a lo r í a  General de  

l a  ~ e p 6 b l i c a  en t i ende  que e l  Subsec re t a r i o  no puede hace r lo ,  basada 
en que las normas de l o s  cuerpos co leg iados  cont ienen d i spos ic io -  
nes e s p e c i a l e s  d e  reemplazo --por ejemplo, en CODELCO p r e s ide  e l  
Min i s t ro  de  Minerfa y ,  a f a l t a  de  éste, e l  Minis t ro  de  ~conomfa--, 

de modo que en ta les  casos  e l  s u b s e c r e t a r i o  p a s a r i a  a l l e v a r  a 
un Min i s t ro  t i t u l a r ,  en c i r c u n s t a n c i a s  de  que no se t r a t a r l a  de  
una función propiamente m i n i s t e r i a l ,  

Asevera que l a  subrogación tampoco opera cuando se t r a t a  
de  funiones  personales ,  

Concluye expresando que, para  que e l  Subsecre ta r io  pueda 
subrogar  en e l  caso  primeramente indicado,  se r e q u i e r e  menc 
expresa,  
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E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, estima que 
s i  en ausencia d e l  t i t u l a r ,  e l  Minis t ro  es e l  Subsecretar io ,  no 

t i e n e  sen t ido  preguntar  m&, porque & t e  e j e r c e r l a  todos l o s  de- 

rechos y a t r ibuc iones  de Minis t ro  y s e r i a  muy d i f i c i l  e s t ab l ece r  

una l f n e a  de separación e n t r e  las funciones personales y l a s  d e l  
cargo, 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, observa que 

en e sas  condiciones hab r i a  que d e f i n i r  respec to  de cada Minis te r io  
en qu6 funciones cabe l a  subrogacidn y en cudies  no, en circuns-  
t a n c i a s  de que e l  Diccionario de l a  Lengua e s  suficientemente ex- 
p l i c i t o  y c l a r o ,  

E l  señor GENERAL L E I G H ,  MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que 

e l  proyecto o r i g i n a l  dejaba constancia de que s e  pre tendia  dar  
una f a c i l i d a d  mbs a l  Pres idente  de l a  ~ e p e b l i c a ,  a f i n  de que pu- 
d i e r a  designar a o t r a  persona cuando, según su parecer ,  no debía 
subrogar e l  Subsecre ta r io  respec t ivo ,  

Aclara que s e  estimó que t a l  norma es taba de más, porque 

e l  Pres idente  t i e n e  l a  f acu l t ad  de nombrar un Ministro cuando no 
desea que opere l a  subrogación automática. Por t a l  motivo, a ju i -  

c i o  de l a  Comisión, no s e  j u s t i f i c a  hacer  una l e y  e spec ia l ,  

S in  embargo, p lan tea  que no se opone a que s e  l e g i s l e  sobre  
l a  mater ia ,  siempre que s e  l l e v e  a e f e c t o  con propiedad. 

E l  señor CORONEL LYON ( C O A J )  apunta que para e v i t a r  l a  subrc - 
gación por e l  Subsecretar io ,  se p rec i sa  designar un nuevo Ministro,  

Consigna que en l a  ac tua l idad  no e x i s t e  l a  subrogación más 

a l l á  d e  l o s  términos de l a  ley. Recuerda que antiguamente habla  
un sistema de  subrogación e n t r e  l o s  Minis t ros ,  con un orden de 

precedencia, pero e l  decreto  l e y  1.028 innovó totalmente y dispuso 
o t r o  orden de subrogación. Concluye expresando que s i  e l  Presiden- 

te  de l a  ~ e p t b l i c a  q u i s i e r a  des ignar  a o t r o  Ministro subrogante, 
no l o  puede hace r ,  en conformidad a l o  dispuesto  en l a  l e y  en f o r m ~  
imperat iva . 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, sus- 

t e n t a  que no l o  debe hacer,  pero puede hacer lo ,  
E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i c e  que, 

s i  e l  Ministro de Hacienda s a l e  a l  ex t r an je ro  y e l  Pres idente  
qu ie re  designar a una persona d i s t i n t a  y no a l  Subsecretar io  
para que l o  subrogue, debe d e s t i t u i r  a l  t i t u l a r  y nombrar a e sa  
o t r a  persona, por no tener  é s t a  e l  ca rdc t e r  de Subsecretario,  

La sef ior i ta  ASUSORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA p rec i sa  que 
l a  f i g u r a  de l a  designación de l o s  Minis t ros  e s t á  concebid 
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e l  dec re to  l e y  527  y estuvo concebida en l a  Const i tuc ión de  1925 

con l a  s o l a  p o s i b i l i d a d  de  nombramiento de  Minis t ros  t i t u l a r e s ,  

AAade que no e x i s t e  una fórmula j u r f d i c a  que permita des ignar  

Minis t ros  i n t e r i n o s  n i  subrogantes n i  v icemin i s t ros .  Dice que l a  
c o n s t i t u c i ó n  permi te  l a  designación de  t i t u l a r e s ,  y que l a  l e y  
regulaba  e l  s is tema de  subrogacibn, con un orden de precedencia 
m i n i s t e r i a l ,  Destaca que e sa  l e y  s e  derogó y s e  s u s t i t u y ó  e l  sis- 

tema por e l  que r i g e  ahora: por cua lqu i e r  motivo que impida a l  
Min i s t ro  desempeñar s u  cargo,  au tom~t icamente ,  por imperio de  
l a  l e y ,  asume e l  Subsecre ta r io ,  

Mani f i es ta  que e l  P re s iden t e  queda amarrado con e l  Subse- 

c r e t a r i o ,  y s i  se q u i e r e  des ignar  a o t r a  persona, t i e n e  que hacer- 

se una des ignación de  Minis t ro  t i t u l a r ,  para  l o  c u a l ,  como d i c e  

e l  Almirante Merino, hay que d e s t i t u i r  a l  a n t e r i o r ;  luego, despu6s 
de  un tiempo, debe d e s t i t u i r s e  a l  nuevo y nombrar o t r a  vez a l  que 
estaba ausente ,  

E l  señor CORONEL LYON (COAJ) s o s t i e n e  que, por eso ,  propo- 

n i a  que se f a c u l t a r a  a l  P re s iden t e  de  l a  ~ e p f i b l i c a  para  poder al- 

terar e l  orden de  subrogacibn en algunos ca sos  e spec i a l e s ,  En e s a s  
condic iones ,  e l  s i s tema s e r i a  e l  s i g u i e n t e :  automdticamente subro- 
ga e l  Subsec re t a r i o ,  pero en s i t u a c i o n e s  e spec i a l e s  en que s e a  
conveniente,  se designa un subrogante d i s t i n t o  a l  Subsecre ta r io ,  

Señala que e sa  f a c u l t a d  debe e s t a b l e c e r s e  por ley.  
-- Se produce un intercambio de i d e a s ,  
E l  señor CORONEL LYON ( C O A J )  e x p l i c a  que ese s is tema podr ia  

consagrarse  redactando l a s  f a c u l t a d e s  d e l  Subsecre ta r io  en l a  

s i g u i e n t e  forma: llSubrogar a l  Min i s t ro  en caso  de ausencia  o i m -  

pedimento t r a n s i t o r i o  para  e l  cumplimiento de  l a s  funciones  de  

su  cargo,  s a l v o  que e l  P re s iden t e  de  l a  ~ e p á b l i c a  r e sue lva  o t r o  

orden de  subrogación mediante s imple comunicación e s c r i t a ,  que 
deberá ra t i f icar  den t ro  d e l  p lazo  de  c inco  d j a s  por dec re to  su- 

premol*, A c l a r a  que, por no t r a t a r s e  d e  subrogaci6n automdtica,  
se n e c e s i t a  l a  comunicaci6n para  l o s  e f e c t o s  de  da r  publ ic idad 
a l  a c to ,  

Agrega que cuando e x i s t í a  l a  subrogación e n t r e  l o s  Minis- 

t r o s ,  o c u r r f a  también que hab í a  dos Minis t ros :  e l  ausente  y e l  

subrogante,  
E l  señor  GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, expresa  

que a s f  podr ia  subrogar  con o t r o  Min i s t ro  o con o t r a  persona. 
E l  señor  M I N I S T R O  DE DEFENSA NACIONAL expone que s u  caso  

es d i s t i n t o ,  porque a 6 1  l o  subroga e l  O f i c i a l  con rango de 

General m á s  an t iguo  de dependencia d e l  Minis t ro ,  Agrega 
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s i  se ausentara ,  l o  subrogaría e l  General F o r e s t i e r ,  no e l  General 

Benavides porque e s  Ministro,  n i  o t r o s  más antiguos porque e s t h  

fue ra  de l a  t u i c i6n  de mando m i n i s t e r i a l ,  D i c e  que eso se h a l l a  
es tab lec ido  en un decreto  l e y  espec ia l ,  

-- Se aprueba l a  idea  de  l e g i s l a r ,  
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, sug ie re  

proponer una i d e a  bás i ca ,  porque l a  o r i g i n a l  e s  d i f e r e n t e ,  
E l  seflor SECRETARIO DE LEGISLACION manif ies ta  que e l  pro- 

cedimiento s e r i a  volver  l a  mater ia  a l a  comisión con indicación 
de una idea  concreta  que base,  y piensa que puede s e r  
l a  expuesta por e l  Coronel 

--  AS^ s e  acuerda 

3.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FACULTA A LA MUNICIPALIDAD DE LAS 

CONDES PARA DONAR UN S ITIO  A LA FUNDACION TABANCURA 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expl ica  que e s t e  asunto 

f u e  t r a t a d o  anteriormente,oportunidad en que e l  señor Pres idente  
formuid observaciones sobre dos aspectos:  por una p a r t e ,  que exis-  
t i e r a  constancia de un pronunciamiento concreto  de l a  municipa- 

l i dad ,  y por l a  o t r a ,  que se p id ie ran  antecedentes sobre l a  p w -  
sona ju r id i ca  de l a  ~ u n d a c i ó n  Educacional Tabancura. Añade que 
esos  antecedentes fueron a l legados  a l a  s e c r e t a r l a  de ~ e g i s i a c i ó n ,  
l a  que l o s  r emi t i6  a l  gabinete p re s idenc ia l ,  después de l o  cua l  

s e  l e  informó que no habla  inconveniente en l e g i s l a r  sobre esta 

materia. 
Procede a dar  l e c t u r a  a l  nuevo t e x t o  elaborado, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, dec la ra  

que debe e l iminar  l a  palabra "gratui tamentew a continuación de 
"donett, por ser innecesar ia ,  

E l  sefior GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, considera 
que en e l  a r t i c u l o  49, que dispone que "En caso de disoluci6n de 
l a  "~undac ibn  Educacional Tabancura" e l  inmueble donado volverá 
a dominio municipal", deber la  agregarse  "con sus  mejorasft ,  a f i n  
de que no haya problemas con l a s  construcciones que s e  hayan he- 

cho 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS a c l a r a  que en 

t a l  caso deben a p l i c a r s e  l a s  r e g l a s  sobre  pres taciones  mutuas d e l  
C6digo C i v i l ,  

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, opina 

@' 
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para no complfcarse, es mejor que l a  propiedad se r e s t i t u y a  en ese 
caso a puer tas  cerradas .  

La  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA d i c e  que las 

mejoras quedan todas  para l a  municipalidad, porque se e s t a r l a  cons- 

truyendo en s i t i o  ajeno,  

E l  sefior GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, aduce que se 
c o n s t r u i r l a  en s i t i o  propio, 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA apunta que pasa- 

r f a  a ser a jeno  con pos te r io r idad ,  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION aco ta  que vo lve r l a  a do- 

minio municipal. 
E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, expresa que 

no hab r f a  ningán problema s i  se e s t a b l e c e  l a  r e s t i t u c i ó n  "con to- 

das sus  const rucciones  y m e  jo ras t t  , 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS considera  que e l  

procedimiento podr la  r e s u l t a r  expropia tor io .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA argumenta que 

ese sistema impedir la  l a  ejecuci6n de construcciones de importan- 

cia, porque l o s  in te resados  pensar ian  que pueden perder las ,  

L a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS mani f ies ta  que, 

para que no t u v i e r a  c a r á c t e r  de  expropiaci6n,  hab r i a  que indemni- 

zar , 
E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, d i c e  que era 

una simple sugerencia.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, s eña l a  que 

no hay que pagar elevadas cuotas  mensuales por l o s  alumnos en l a  

~ u n d a c i 6 n  Tabancura, s i n o  que e l l a  s e  n u t r e  de  l o  que se paga en 

o t r o  co l eg io ,  para  enseñar a l o s  niíios pobres,  pues se t r a t a ,  en 

e l  fondo, de  una obra de caridad.  

E s  p a r t i d a r i o  de  no poner problemas de ninguna espec ie ,  

porque en e l  hecho no se va a producir  l o  que se teme, 

-- Se aprueba e l  proyecto. 

4.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SUPRIME FRANQUICIAS POSTALES Y 

TELEGRAFICAS 

E l  seAor SECRETARIO DE LEGISLACION exp l ica  que e s t e  proyec- 

t o  se r eh i zo  de  acuerdo con l a s  observaciones y deseos e x t e r i o r i -  

zados en l a  Jun ta ,  sobre  l a  base de t r e s  ideas :  primero, en l o  
r e l a t i v o  a las deudas pendientes,  mantener l a  condonacián e s t a -  

b lec ida  en e l  proyecto o r i g i n a l  para  todos l o s  s e r v i c i o s  pdbl ic  , 

4 
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a f i n  de p a r t i r  con l a  s i tuac ión  saneada; segundo, consul tar  en 

l a  Ley de Presupuestos l a s  sumas necesar ias  para que l o s  serv i -  

c ios  puedan atender sus necesidades en e s t a  materia, y te rcero ,  
f a c u l t a r  a l  Servicio  de Correos y ~ e l é g r a f o s  para ce lebrar  conve- 
nios  especiales  en determinados casos,  conforme a l  reglamento, 
aspecto en que s e  tuvo particularmente presente a l  Poder Judicia l ,  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, con respec- 

t o  a l  a r t i c u l o  4Q, indica que no hay una información exacta con 

re iac ibn  a l  gasto  que s i g n i f i c a r a  cos tear  a l o s  servicios .  
Expone que e l  ftem podrfa s e r  excedible en e l  año, 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA, advier te  

que habría  que reglamentarlo, 
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, agrega que 

una cosa importante es  e l  cont ro l  d e l  gasto ,  sobre todo para evi- 
t a r  l a  correspondencia pa r t i cu la r  en l o s  serv ic ios ,  

La señor i t a  ASESORA LEGAL DE LA PRESIDENCIA manifiesta que 
en e l  a r t i c u l o  5Q hay moci6n para reemplazar l a  palabra t l f i sca les t f  

por w e s t a t a l e s w ,  que es  mbs amplia y comprende l a s  ins t i tuc iones  
f i s c a l e s ,  semif iscales  y o t ras .  

En cuanto a una pregunta que s e  l e  formula, d ice  que no 
s e  t r a t a  de un se rv ic io ,  s ino de un Poder ~ b b l i c o , . l o  que es dis-  

t i n t o ,  
-- Se acuerda reemplazar oz wf i sca les l l  por t t e s t a t a l e sw.  
-- Se aprueba e l  proyecto 

5.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE APRUEBA CONVENCION SOBRE PREVENCION 

Y CASTIGO DE DELITOS COMETIDOS CONTRA PERSONAS INTERNACIONAL- 

MENTE PROTEGIDAS - 

-- Se da l ec tu ra  a l o s  v i s t o s ,  considerandos y a r t i c u l o  

Gnico . 
E l  señor MINISTRO DE RELACIONES EXTERIORES expl ica  que es  

un t r a t ado  internacional  de t i p o  a n t i t e r r o r i s t a ,  en que l o s  f i r -  
mantes s e  comprometen a cas t iga r  l o s  d e l i t o s  que s e  cometan en su 
t e r r i t o r i o  contra  l a s  personas ex t ran jeras  internacionalmente pro- 
tegidas ,  t a l e s  como los  Jefes de Estado, Ministros, representan- 

t e s ,  funcionarios o agentes de o t r o  pa is  que s e  encuentren de v i s i -  

t a  en e l  pa is  firmante, Añade que s e  contemplan e l  homicidio, 
e l  secuestro  y l o s  atentados,  y s e  es tab lece  e l  compromiso de 



REPUBLICA DE CHILE Lo /-A' 

JUNTA DE GOBIERNO 

l o s  presuntos culpables ;  por l o  menos, de someterlos a l a  Justicia 

d e l  propio Estado, 

Considera muy i n t e r e s a n t e  l a  Convención, porque t i ende  a 
prevenir  y c a s t i g a r  l o s  a tentados  d i r i g i d o s  cont ra  personalidades 
ex t r an je ra s  den t ro  de l  pa í s ,  

Señala que e se  t r a t ado  s e  aprob6 en diciembre de 1973, 

pero no s e  f irm6 en e sa  ocasión, Agrega que hoy d fa  s e  considera  

conveniente hacer lo ,  dentro de l o s  planes a n t i t e r r o r i s t a s ,  
-- Se aprueba e l  proyecto, 

6,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA D - L ,  1055, SOBRE FUNCIONA- 
MIENTO DE DEPOSITOS FRANCOS, EN EL CASO DE FERTILIZANTES Y TRIGO 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACION expone que l a  S e c r e t a r i a  

Leg i s l a t iva ,  de motu propr io ,  s u s t i t u y ó  e l  t e x t o  aprobado por l a  
comisión 1 por e l  q u e  se propone a l a  consideración de l a  Jun ta ,  
y ent iende conta r  con l a  acogida de dicha ~ o m i s i 6 n ,  Dice que s e  
procedió en esa  forma porque se in t roduc ía  un i n c i s o  a l  a r t i c u l o  
15 d e l  decreto  l e y  1.055 y en 41 se preceptuaba que e l  Pres idente  
t e n d r l a  e l  plazo de un año a conta r  de l a  vigencia de  l a  norma, 
en c i r cuns t anc ia s  de que ese  decre to  l e y  t e n i a  ya más de un aBo 

de vigencia  y e l  nuevo i n c i s o  podfa dar  lugar  a in t e rp re t ac iones  
equivocadas. Sos t iene  que por eso s e  pref i r i 6  e s t ab lece r  l a  d i s -  
posición como a r t í c u l o  finico, independientemente d e l  decre to  l e y  

1,055, 
Da l e c t u r a  a l  proyecto, 
E l  sefíor ALNIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, afirma 

que l a  t écn ica  l e g i s l a t i v a  empleada. por l a  comisión e r a  adecuada, 
porque se t r s t a b a  de l e g i s l a r  con respec to  a l  D,L, 1,055, según 
e l  cua l  l o s  ~ e p ó s i t o s  Francos no entrardn en vigencia s i n o  a 
p a r t i r  d e l  31 de Diciembre de 1978, y s e  disponia  que en esta 
mater ia ,  para l o s  f e r t i l i z a n t e s  y e l  t r i g o ,  comenzarian a r e g i r  
en o t r a  fecha, 

S in  embargo, se dec la ra  de acuerdo con e l  nuevo texto.  
E l  sefíor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA, manif ies ta  

que l a  comisidn 111 t e n l a  una reserva  y conversó en su  oportuni- 
dad con e l  Subsecretar io  de Agr icu l tu ra ,  quien emitió una opinibn 

coincidente  en general  con l a  de l a  Comisibn, en e 1  sen t ido  de 

que no habfa bodegas e s t a t a l e s  para almacenar grandes cant idades  
de t r i g o ,  de manera que e l  depósi to  t e n d r i a  que en t regarse  a l o s  
p a r t i c u l a r e s  y ,  miradas las cosas  objetivamente y en su  ju s t a  me- 
dida ,  s e r i a n  é s t o s  l o s  beneficiados en forma d i r e c t a ,  apar 
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que l a  cons t rucción de  l a  i n f r a e s t r u c t u r a  s e r i a  muy cos to sa  y 

r e c a e r f a ,  s i  a s í  l o  es t imara  e l  Estado, en e l  consumidor, Expresa 
que s e r f a  bueno que e s t a  r e s e r v a  l a  a c l a r a r a n  l o s  r ep re sen t an t e s  

de  a g r i c u l t u r a ,  
-- E l  señor  M I N I S T R O  DE HACIENDA formula algunas observacio-  

nes  que no se captan  con n i t i d e z  en l a  grabacibn,  en e l  s e n t i d o  
de  que e l  p r e c i o  de  l a  h a r i n a  y d e l  t r i g o  e s t á  despejado,  de  que 
l o  bnico  que se hace  es p e r m i t i r  e l  almacenamiento,cuando se desee ,  
de  t r i g o  y f e r t i l i z a n t e s ,  y de  que hay un problema de  capacidad, 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA man i f i e s t a  que conversó 
con e l  Subsec re t a r i o  ace rca  de  l a  c i t a c i ó n  a l a  Comisión Legisla-  
t i v a  y de  l a  opinión v e r t i d a ,  pero pos ter iormente  e l  equipo de  
Agr i cu l t u r a  e s t u d i ó  a fondo l a  materia y concluyó en l a  conve- 
n i e n c i a  en todo s e n t i d o  que s i g n i f i c a n  l o s  almacenes f r ancos ,  in -  
c l u s o  para  e l  depós i t o  de  t r i g o ,  Añade que no hay ningún problema, 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, pregunta 

cuanto tiempo va  a estar almacenado e l  t r i g o ,  
E 1  sefior M I N I S T R O  DE AGRICULTURA expresa que en e l  f u t u r o  

habrd que c o n s t r u i r  pabel lones con t a l  o b j e t o ,  pero,  s e g h  s u  pa- 

recer, e l l o  en ningún caso  i n f l u i r á  en e l  p r ec io  d e l  t r i g o ,  
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, opina  en 

s e n t i d o  c o n t r a r i o ,  
E l  señor  M I N I S T R O  DE AGRICULTURA d i c e  referirse a l a  i n f r a -  

e s t r u c t u r a  en depós i tos  f rancos  , 
E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA, r ecuerda  

que e r a  Teniente  en San Antonio cuando se h i c i e r o n  l o s  primeros 

depós i tos  y f u e  t e s t i g o  de como echaban a l  agua e l  t r i g o  con gor- 
gojo  por haber  es tado  almacenado mucho tiempo, y que l o  mismo v i o  
después en ~ a l p a r a i s o  con l a s  papas, 

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION pun tua l i za  que e l  de- 
c r e t o  l e y  a u t o r i z a  a l  P res iden te  pa ra  f i j a r  l o s  puer tos  o l uga re s  

en que habr6n de  funcionar  l o s  depós i t o s ,  de  t a l  manera que esa 

f i j a c i ó n  c o i n c i d i r 3  con l o s  l uga re s  de  almacenamiento, Señala que 

t a l e s  l uga re s  no serbn necesariamente l o s  puer tos ,  s i n o  aque l l o s  
en que e x i s t a  capacidad molinera i n s t a l a d a  pa ra  l a  recepción d e l  
t r i g o ,  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA propone a lgunas  mo- 
d i f i c a c i o n e s  a l  t e x t o  presentado por l a  s e c r e t a r i a  de  Legis lac ión:  

en primer l u g a r ,  con r e spec to  a l a  f r a s e  f i n a l  "ajustándose,  en 
l o  demás, a l o  d i spues to  en e l  a r t i c u l o  1 Q  d e l  p resen te  Decreto 
Leyw, dice que l a  r e f e r e n c i a  debe r l a  ser a l  D e L ,  1.055; y en segui- 
da,  en cuanto a l  encabezamiento, que e s t a b l e c e  que "Sin p e r j u  o 
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de l o  d i spues to  en e l  a r t i c u l o  15 i n c i s o  primero d e l  D.L. NQ 

1,055, de  1975, modificado por e l  DoLo N Q  1.233, de 1975, a u t o r i -  

z a se  a l  P re s iden t e  de l a  ~ e p f i b l i c a  para  que, den t ro  d e l  p lazo de  

un año contado desde l a  v igenc ia  de  e s t a  norma, e t c . I t ,  aduce que 
e l  año debe c o n t a r s e  desde que  e n t r e  a regir ''el p r e sen t e  dec re to  

l e y w ,  porque l a  expres ión " e s t a  normaw puede entenderse  r emi t i da  
a l  a r t i c u l o  15 d e l  D o L o  1.055, que r i g e  desde hace  m&s de  un año. 

E l  sefior SECRETARIO DE LEGISLACION man i f i e s t a  que no hay 

inconveniente  en e f e c t u a r  e l  cambio, 
E l  señor  ALMIRANTZ MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, consu l t a  

s i  es s e r i o  e l  problema d e l  gorgojo en e l  t r i g o  almacenado. 
E l  señor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA responde af i rmat iva-  

mente, pero  agrega que, en su  concepto, no es impresc indible  que 
l o s  depds i t o s  f r ancos  queden ubicados en e l  mismo puer to ,  s i n o  
i n c l u s o  f u e r a  de  él, donde e x i s t a  l a  i n f r a e s t r u c t u r a  necesaria 

para  e l  almacenamiento de l o s  productos que menciona e l  dec re to  
l e y  en proyecto,  

Señala que en Antofagasta ,  de  acuerdo con l o  que d i c e  e l  

Almirante,  e l  t r i g o  se deposi taba  en l uga re s  en que n i  s i q u i e r a  
e x i s t l a n  bodegas n i  nada parec ido,  y es l o  que ocu r r e  con e l  tri- 

go que se envfa a Bol iv ia ,  
-- Se  aprueba e l  proyecto con l a s  enmiendas propues tas ,  

7,- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE HACE APLICABLE D.L. 1.243, aE 1975, 
SOBRE BENEFICIO DE MONTEPIO DEL PERSONAL DE LAS FUERZAS ARPIADAS 

Y CARABINEROS E INVESTIGACIONES 

-- Se  aprueba s i n  d i scus ión  + 
80- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LEY 16.640, SOBRE REFORMA 

AGRARIA, EN LO RELATIVO A LA ASIGNACION DE PREDIOS A TRABAJADORES 

AGRICOLAS 

-- Se procede a da r  l e c t u r a  a l o s  v i s t o s ,  considerandos 

y a r t i c u l a d o  d e l  proyecto. 
EL sefior ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA9- D e  acuerdo 

con l a  s u s t i t u c i b n  propuesta  en l a  l e t r a  D ,  e l  ~ i n i s t r o  de  Agri- 
c u l t u r a  va  a pasa r  todo e l  d f a  reso lv iendo  acerca  de l a s  h e c t á r e a s  

E s  mejor e l  t e x t o  de l  a r t i c u l o  a n t e r i o r ,  donde se e s t a b l e c e  
que e l  Min i s t ro  t endrá  una comisión que l e  informará ace rca  
l a  mate r ia  y 61 dará s u  opinión a l  respecto .  
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E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Da l a  impresión 

de que e l  M i n i s t r o  de A g r i c u l t u r a  va a pasar e l  d ía  entero  viendo s i  e l  t e  

r reno es de secano o no es de secano, e tcé tera .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- En todo caso, siempre va a fun - 
c ionar  una Comisión. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Se establece que 

"puede sol  i c i  t a r  informe". Por l o  tanto,  no es ob l  i g a t o r i o .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- De todas maneras, tendrá que 

requer i  r informe. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero l a  norma es- 

ta tuye que "el  M i n i s t r o  de A g r i c u l t u r a  podrá r e q u e r i r  l o s  informes que e s t i  - 
me necesa r i os". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Es op ta t i vo .  

M i  o b j e t i v o  es que no se vea obstacul izada l a  labor  del M i n i s t r o  real izando 

un t r a b a j o  a d m i n i s t r a t i v o  que, s i  b ien  en determinado momento es importante, 

no va a ser  de e x t r a o r d i n a r i o  i n t e r é s  que d icho Secre tar io  de Estado perma- 

nezca todo e l  d í a  anal izando s i  e l  te r reno es de secano o no l o  es. Basta- 

r í a  con es tab lecer  que será "sobre l a  base del  informe de l a  comisión técn i  - 
cal', y en esa forma queda perfectamente c l a r o .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- O sea, "e l  M i  - 
n i s t r o  podrá p e d i r  l o s  informes que est ime necesarios a una comisión t é c n i -  

ca". 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- La Comisión ya es tá  designada. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- A m i  modo de ver,  

se r ía  innecesar ¡o, porque como se t r a t a  de un problema absolutamente técn ico  

es cas i  l ó g i c o  y obv io  que e l  M i n i s t r o  va a r e c u r r i r  a una comisión de t r a -  

ba jo  i n te rna  y no l o  va a reso lve r  por  s í  solo. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Viene l a  recomendación, porque 

l a  p e t i c i ó n  se formula a l a  Corporación de l a  Reforma Agrar ia y ésta, con 

los  elementos técnicos y conjuntamente con l a  F i s c a l í a ,  dan l a s  a l t e r n a t i  - 
vas y elevan l o s  antecedentes para reso luc ión  del  M in i s t ro ,  dentro de l a s  a l  - 
te rna t i vas  técnicas y p r io r i dades  de es te  organismos, y a h í  resuelve. Por 

eso se l e  es tá  dando l a  f a c u l t a d  para requer i r ,  pero, en todo caso, siempre 

va a tener  l a  información técn ica  que l e  permi ta fundamentar su actuación en 

determinada decis ión.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i  creen que a s í  

se l e  a l i v i a  e l  t raba jo ,  en buena hora, pues ése es m i  p ropós i to .  + 
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--Se da l e c t u r a  a l a s  l e t r a s  E) y F) del  a r t í c u l o  lo del proyecto. 

Respecto de l a  l e t r a  E) se ac la ra  que en l a  página 4 de l a  i n i c i a t i v a ,  en e l  

No 2, correspondiente a l a  Prov inc ia  de Maga1 lanes, fa1 tan l o s  números 50.000 

y 0.0016. En cuanto a l a  l e t r a  F) ,  que es del  s igu ien te  tenor:  "Sust i túyese 

en e l  i n c i s o  pr imero del  a r t í c u l o  77 l a  expresión " t ranscu r r i do  e l  p lazo nor  - 
mal de pago" por  "pagado e l  p rec io"  y derógase e l  i n c i s o  segundo de l a  l e t r a  

w) del a r t í c u l o  lo.", se susc i ta  e l  s igu ien te  intercambio de opiniones: 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Aquí habría que 

agregar algo. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué s i g n i f i c a  esa 

m d i f i c a c i ó n ?  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- S i g n i f i c a  que, f ina l . izado e l  pa- 

go de l a  parcela,  pagado e l  p rec io  de e l l a ,  inmediatamente e l  dueño queda en 

condiciones de poder enajenar; o sea, se levantan todas l a s  proh ib ic iones.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conociendo l o  

agudos que son nuestros conciudadanos, va a o c u r r i r  que e l  que va a comprar 

l a  parcela va a pagar l a  deuda, y a s í  queda l i s t o  para a d q u i r i r l a .  Por eso, 

opino que debería agregarse a lgo  a s í  como "después del  p lazo de un año", o 

de dos, t r e s  ó cuat ro  años. O sea, pagado e l  p r e c i o  y después de un p lazo de 

dos o t r e s  años, derógase e l  i n c i s o  segundo de l a  l e t r a  w) del a r t í c u l o  lo. 

E l  señor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA.- E l  decreto l e y  208 permi - 
t i ó  -- enajenar l ibremente l a s  parcelas,  l o  que en es te  momento se pretende 

r e s t r i n g i r  a f i n  de que l o s  campesinos asignados no sean burlados por  perso- 

nas que compran a un v i l  p rec io .  Entonces, de esta manera, se ex ige  desde 

ya que se pague l a  deuda que t i e n e  e l  asignado con CORA, y eso impl ica  que 

l a  t i e r r a  va a ser  efect ivamente trabajada. En d e f i n i t i v a ,  se t r a t a  de hacer - 
l a  p roduc i r  con su máximo de rendimiento. 

La d i spos ic ión  que impedía l a  l i b r e  enajenación fue  derogada por  

e l  decreto l e y  208. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, aho- 

ra, a l  d e c i r  que pagado e l  p r e c i o  se acaban todas l a s  proh ib ic iones,  bueno, 

e l  que l e  va a comprar l a  parce la  es e l  que l e  va a pagar l a  deuda. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero sucede que e l  

que l e  paga e l  p rec io  l e  va a pagar caro y, como va a desembolsar una f u e r t e  

suma, no podrá d e j a r  ese te r reno  i n ú t i l  y baldío.  Tendrá que c u l t i v a r l o  y ha - 
c e r l o  produc i r ,  porque de l o  c o n t r a r i o  se r ía  un pésimo negocio. E l  p e l i g r o  

que había es que a l  a g r i c u l t o r  pobre e ignorante ¡e o f r e c i e r a n  cua lqu ie r  can - 
t i d a d  y l o  engañaran y, en seguida, se h i c i e r a n  p r o p i e t a r i o s  de l a  t i e r r a .  

Eso es l o  que se e v i t a  y que ahora queda a cub ier to .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA.- Exacto. Y en es te  momento 4 
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l a s  personas que están comprando adquieren con un c r é d i t o  a 30 años, porque 

e l l o s  no se ven en l a  ob l i gac ión  del  asignado para con CORA. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Más adelante en e l  proyecto v i e  - 
ne l a  exp l icac ión .  

--Se lee  e l  a r t í c u l o  2". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE.- Esta norma debe empezar 

as í :  "Declárase que l o  dispuesto", en vez de " i n te rp ré tase  que l o  dispuesto1'. 

E l  señor SECRETARIO DE LEG I SLAC ION.- En verdad, desearía consul t a r  

a l o s  colegas a l  respecto. Formulo es te  alcance porque e s t o  fue  debatido bas - 
tan te  y aquí hay un problema de j u i c i o s  en cont ra  del  Vicepresidente E j e c u t i -  

. . 

vo de CORA y ,  justamente, se pensó en mejorar  un poco e l  t e x t o  o r i g i n a l ,  pro-  

puesto por  e l  E jecut ivo ,  a f i n ,  precisamente, de p r e c i s a r  e l  alcance j u s t o  de 

que con es te  método i n t e r p r e t a t i v o  l o s  j u e c i s ~  puedan, l i s a  y .llanamente, so- 

breseer en los  j u i c i o s  que se siguen por  prevar icac ión en cont ra  del Vicepre- 

s idente  de CORA, quien, dándole l a  i n t e r p r e t a c i ó n  que se da ahora, en e l  tex-  

t o  del proyecto, a l a  l ey ,  imp id ió  que l o s  tomadores de predios pudieran ser  

designados as igna ta r ios  de t i e r r a s .  De ah í  que se buscó l a  palabra " i n t e r p r é  - 
tase" como una manera de p r e c i s a r  más aún es ta  idea: l a  de que se acaben l o s  

j u i c i o s  en cont ra  del  Vicepresidente E jecut ivo .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- La expresión "de - 
c lá rase"  es sinónima de " interprétase",  y como es tá  repet ida  abajo donde se 

d ice :  "y alcance que ha correspondido dar a l  precepto in terpre tado"  - - l o  que 

tampoco es muy cas t i zo ,  porque parec iera  que es a l  precepto s u s t i t u i d o  y no 

a l  in terpretado-- ,  por  eso t a l  vez es p r e f e r i b l e  co locar  "declátzse", o: "de - 
c lá rase que, in terpre tando que e l  verdadero sent ido  y alcance de l o  d ispuesto 

en t a l  norma es e l  que f i j a  e l  ac tua l  a r t í c u l o  71". 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Esto l o  analizamos 

con e l  señor Guzmán desde e l  punto de v i s t a  c o n s t i t u c i o n a l ,  y se pensó en l a  

palabra " in terpré tase"  porque é l  mani festó que era  esta i n t e r p r e t a c i ó n  actua - 
l i z a n t e ,  de l a  cual  yo tengo c i e r t a s  dudas pero creo que, de todas maneras, 

salva un poco más que "declárase". 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Me parece buena l a  so luc ión  

de Mónica, que considero e c l é c t i c a ,  de es tab lecer  "declárase interpretando". 

Podría quedar en esa forma. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Muy bien. 

--Se aprueba l a  modi f i cac ión  señalada en l a  forma sugerida por  1 

señor i ta  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA. 
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--Se leen l o s  a r t í c u l o s  3" y 4"  del  proyecto, e l  pr imero r e l a t i v o  a 

a l a  enajenación de l a s  t i e r r a s  asignadas por  l a  CORA y e l  segundo a t i n e n t e  a 

determinada información que deberán proporc ionar l o s  Notar ios  Públ icos a l  M i -  

n i s t e r i o  de Agr i cu l tu ra .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA. -  Precisamente, res- 

pecto del  a r t í c u l o  3" e l  señor Presidente desea formular  un alcance. Anal izan - 
do esa norma, se había presentado l a  p o s i b i l i d a d  de que a lgu ien  interesado en 

desposeer a un a s i g n a t a r i o  l e  entregase l a  p l a t a  para pagar e l  sa ldo de l a  

deuda que es tá  concedida a 30 años, l o  que ha r ía  ba jo  cuerda, a f i n  de que e l  

as igna ta r io  saldara su deuda y pudiera enajenar l ibremente su p red io  s i n  nece - 
sidad de que l a  CORA tomara es te  acuerdo. Entonces, e l  señor Presidente ha- 

b ía  dado una idea que creo podérsela s e r v i r  de l a  s igu ien te  manera: agregar 

a l  i n c i s o  pr imero del a r t í c u l o  3 " ,  que establece: "Las t i e r r a s  asignadas por  

l a  Corporación de l a  Reforma Agrar ia  no podrán ser  enajenadas mientras no se 

haya pagado íntegramente e l  p r e c i o  de l a  asignación", en punto seguido, l a  s i  - 
guiente  f rase:  "Con todo, no podrán e fec tuarse modi f icaciones ex t rao rd ina r ias  

dest inadas a so luc ionar  e l  t o t a l  de l a  deuda en plazos i n f e r i o r e s  a 5 años.". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- &Qué e f e c t o  ten  - 
d r í a ?  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Como veo yo es te  aspecto, por  

un lado, A g r i c u l t u r a  pretende, como señalaba e l  señor General Mendoza, que se 

t r a b a j e  b ien  l a  t i e r r a  mediante e l  pago rea l  del  predio.  Por o t r a  par te ,  l a  

señor i t a  Asesora J u r í d i c a  de l a  Presidencia propone, en alguna medida, d i f e  - 
r i r  por  c inco  años e l  poner en a c t i v i d a d  esa t i e r r a .  O sea, hay cosas buenas 

y cosas malas. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA .LEGISLATIVA.- Precisamente, e l  ob je  - 
t o  de es ta  norma es e l  primero. Ocurre que en un comienzo había p r o h i b i c i ó n  

t o t a l .  Poster iormente se pub1 i c ó  e l  D.L. 208, que de jó  a b i e r t a  toda l a  pos i -  

b i l i d a d  y estaba sucediendo que l o s  campesinos estaban enajenando l a s  t i e r r a s  

e, inc luso,  como ya se mencionó, cambiándolas por  un t e l e v i s o r .  Entonces, se 

qu ie re  poner remedio a eso s i n  v o l v e r  a l a  r i g i d e z  a n t e r i o r .  Y ésa es l a  f ó r  - 
mula que se propone en e l  a r t í c u l o  3". 

Ahora, se estima además que es ta  fórmula tampoco se r ía  l o  s u f i c i e n -  

temente c a u t e l a t o r i a  y, por  eso, se propone que haya un mínimo de c inco  años, 

que es e l  tiempo necesario para que e l  campesino pueda r e c i b i r  l a  i ns t rucc ión  

necesaria y, después de ese plazo, es té  en condiciones de enajenar la.  En 

efecto, se t i e n e  p r e v i s t o  y, según l o  que se ha conversado de eso se t r a t a ,  

y se es tá  estudiando que haya un p lazo para que e l  campesino rec iba  inst ' ruc - 
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tes  de ese lapso no se l o  podr ía  d e j a r  en t o t a l  l i b e r t a d ,  porque naturalmen- 

t e  va a enajenar l a  t i e r r a .  Ese es e l  problema de fondo. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- E l  campesino del  sec tor  reforma - 
do es tá  rec ib iendo desde sus i n i c i o s  ese asesoramiento en capac i tac ión  por 

p a r t e  del  M i n i s t e r i o ,  en cuanto a admin is t rac ión  del  p red io  y en apoyo en e l  

aspecto técn ico  y t rans fe renc ia  tecnológica.  Está dentro de l a s  p o s i b i l i d a -  

des y de l a  organización que se l e  es tá  dando en SOCAR ( foné t i co ) .  A nues - 
t r o  j u i c i o ,  es ta  nueva d i spos ic ión  que se int roduce s i g n i f i c a  vo l ve r  a p roh i  - 
b i r  durante c inco años l a  ce lebrac ión de todo con t ra to  o enajenación de l a  

t i e r r a ,  l o  que no es e l  p ropós i to  a l  presentar  es ta  modi f icación.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero, por  o t r o  

lado, nosotros estamos asignando a l  campesino. Entonces, s i  no resguardamos 

que és te  mantenga su t i e r r a  y se a r ra igue  a e l l a ,  l i s a  y l lanamente l a  gente 

que qu ie re  t i e r r a s  va a p r i n c i p i a r  a comprar. Hay fami l  ¡as enteras que es- 

tán comprando predios.  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Pero sucede que hay muchos ca- 

sos en que, en rea l idad,  hemos entregado t i e r r a s  a gente que jamás estaba 

arra igada a l a  t i e r r a ,  que fueron elementos que se t ras ladaron a l  sec tor  del  

agro procedentes de ciudades, s i n  ningún amor a l a  t i e r r a  y que ahora han t e  

n ido  es ta  opción. Por supuesto, una vez que tuv ie ron  esa p o s i b i l i d a d ,  inme- 

diatamente t r a t a n  de desprenderse de e l l a  porque no t ienen ninguna vocación. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero, en esos 

casos, l a  l e y  también debe señalar que l a  CORA debería c o n t r o l a r  l os  pred ios  

que entrega y, s i  hay campesinos que no están trabajando l a  t i e r r a ,  deben 

reemplazarse por  o t ros .  Tenemos más de c i e n  campesinos que están esperando 

asignaciones. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- En todos los  es tud ios  de parce- 

l a c i ó n  de predios que están tomados u ocupados por  f a m i l i a s  campesinas, se ha 

v i s t o  que es imposible ent regar  parcelas a todos y que abarquen a l a  t o t a l i  - 
dad de l o s  ocupantes. Por l o  general,  s i  se t r a t a  de 30 f a m i l i a s ,  después de 

l a  parce lac ión  se l e s  pueden ent regar  a 25 en t o t a l ,  y c inco  quedan s i n  as ig-  

nación. Pero éstas,  como t ienen e l  porcenta je s u f i c i e n t e ,  pueden op ta r  a 

o t r o  proyecto. Esto es l o  que se va a hacer en e l  f u tu ro .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y apar te  de eso, 

hay gente que va quedando fuera.  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Generalmente, por  l a  a p l i c a c i ó n  

del decreto l e y  208. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y, también, p o r  
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eran i n q u i l i n o s  del  fundo t a l  y que ahora l o s  han dejado fuera.  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Precisamente, cas i  l a  mejor gen - 
t e  ha quedado afuera. Lamentablemente, &cómo se va a mod i f i ca r  ahora para 

a t r á s  l a  d ispos ic ión? Los capataces y l o s  mayordomos, por  ejemplo, gente que 

estuvo en su oportunidad con e l  pa t rón y que no ocupó l a  t i e r r a ,  que no es- 

tuvo a l l í  en e l  momento de l a  parcelac ión,  e l l o s  postu laron con p o s t e r i o r i -  

dad y con menos pos ib i l i dades  de asignación. Aquí se l e s  están dando pos i -  

b i l i d a d e s  a estas personas que tenían toda esa exper iencia y l o s  conocimien - 
tos  necesarios, para tener  l a  p robab i l i dad  de a d q u i r i r  directamente su par-  

cela,  y que produzcan rápido. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- I n s i s t o :  s i  un 

parce lero  no responde, no t i e n e  cabeza, saquémoslo de ah í  y entreguémosle l a  

t i e r r a  a o t r o  que es tá  esperando, que podría ser  a lgún capataz de l o s  que 

menciona e l  señor M in i s t ro .  E l  que no es cabeza porque no t i e n e  los  medios 

n i  l a  capacidad i n t e l e c t u a l  n i  nada que l e  permitan d e s a r r o l l a r  su parcela,  

bueno, debe s a l i r  y se l l e v a  a ese p red io  a l  que t i e n e  capacidad. No sé s i  

me e x p l i c o  b ien  en esto. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- S í ,  pero est imo que l e  estamos 

dando más pos ib i l i dades  y es más favorab le  para nosotros en cuanto a l a  admi 

n i s t r a c i ó n  a l  hacer que l a  adqu is i c ión  por  p a r t e  de ese mayordomo o capataz 

que es tá  en condiciones de pagar en forma d i r e c t a  un p red io  que l e  convenga 

a ese campesino i n e f i c i e n t e  que l o  es tá  vendiendo y, as í ,  d a r l e  esa opor tun i  - 
dad y d e j a r l o  tota lmente l i b r e  para que produzca; porque, en seguida, damos 

esa misma p o s i b i l i d a d  en e l  segundo i n c i s o  a gente que es tá  en l a s  mismas 

condiciones y l e  estamos t r a n s f i r i e n d o ,  v a l e  d e c i r  e l  campesino que, a pesar 

de haber r e c i b i d o  su t í t u l o  de dominio, no es tá  en condiciones de segu i r  

aprovechando su t i e r r a  por  a, b o c motivos, qu ie re  t raspasar la ,  ¿a quién l a  

puede t raspasar? A aquel que cumpla l o s  demás r e q u i s i t o s  de l a  ley ,  y se l e  

dan todas l a s  f a c i l i d a d e s  a 30 años. No es igua l  que es te  o t r o ,  señor Presf  - 
dente, que es tá  aspirando a ese mismo l o t e  y a l  que nosotros l e  estamos e x i -  

giendo e l  p r e c i o  a l  contado. 

E l  señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Y qué sucede cuando 

un campesino que r e c i b i ó  l a  t i e r r a  muere de repente y su mujer no qu ie re  se- 

g u i r  trabajando? ¿La vende? 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Por ley ,  en es te  momento ya es- 

t á  en condiciones y en l i b e r t a d  de venderla como quiera.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿ Y  s i  un h i j o  

qu iere  quedarse con l a  t i e r r a ?  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Se l a  traspasa a l  h i j o .  
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El  señor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA.- Se l e  a p l i c a  l a  r e g l a  gene - 
r a l  de l a  sucesión, y no hay problemas. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Nosotros hemos v i s t o  en Temuco 

un caso que es elocuente y sobre e l  cual nos han hecho especia l  én fas i s  y l o  

han hecho r e s a l t a r  l a s  autor idades. Se t r a t a  de l o s  m in i fund is tas  correspon - 
dientes  a l  sec tor  de l o s  araucanos. &Por qué esos araucanos a quienes se 

l e s  entregaron t i e r r a s  donde podían t r a b a j a r  perfectamente b ien  15 m i l  fami- 

l i a s  ahora se encuentran en una s i t u a c i ó n  tan  d i f í c i l ?  Porque se l e s  p roh i -  

b i ó  vender o enajenar esas t i e r r a s .  &Qué ha debido hacer esa gente? A medi- 

da que van aumentando l a s  f a m i l i a s ,  de hecho las  han ido  subdiv id iendo e n t r e  

e l l o s ,  y en l a  ac tua l i dad  nos encontramos con un sec tor  que ya no puede ha - 
ce r  p roduc i r  más l a  t i e r r a ,  creándose un problema sumamente grave. &Por qué? 

Por es ta  p r o h i b i c i ó n  de venta o enajenación de sus t i e r r a s  y su p ropós i to  de 

segu i r  aferrados a e l l a s  d i v id iéndo las  y subdiv id iéndolas,  hasta l l e g a r  a l  

problema que actualmente encaramos por  una superpoblación r u r a l  con l a  que 

no hallamos que hacer. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo mismo sucede en 

~ h i l o é .  En esa reg ión l a  gente no vende l a  t i e r r a ,  s ino  que l a  d i v i d e  y sub- 

d i v i d e  hasta que a l  f i n a l  l l egan  a tener una porc ión  ín f ima de terreno. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- En rea l idad,  to -  

do eso se ha estudiado y és ta  es l a  mejor fórmula que se ha encontrado, por  - 
que l a  exper iencia de estos t r e s  años demuestra que l a  p r o h i b i c i ó n  absoluta 

es negativa. De manera que, con todas l a s  condiciones que se l e s  imponen, es - 
t e  sec tor  podría desenvol verse mucho mejor que ahora. 

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- De acuerdo con l o  ordenado por  e l  

señor Presidente, en es te  momento se esta iestudiando en e l  Comité, con e l  se- 

ñor M i n i s t r o  de A g r i c u l t u r a ,  l a s  p o l í t i c a s  agropecuarias. No sé s i  va ld rá  l a  

pena adelantarse en un proyecto de decreto l e y  y quedar en c i e r t o  sent ido  ama - 
rrados, en c i rcunstanc ias  de que en un mes más va a e s t a r  c l a r o  ese problema 

y en condiciones de ya estudiadas l a s  p o l í t i c a s .  Esto debe e s t a r  tota lmente 

compensado con l o  que se resuelva ahora. 

Aquí aparecen una s e r i e  de objeciones. A l  parecer, se qu ie re  i r  de - 
recho a l  mercado de l a  t i e r r a .  Esa es l a  impresión que deja. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La reforma a g r a r i a  

que se h i z o  fue  una reforma p o l í t i c a ;  es d e c i r ,  entregar t i e r r a s  para d e s t r u i r  

a una c lase  de te r ra ten ien tes ,s in  impor tar les  quien l a s  rec ib ie ra .  Pero resu l  - 
t a  que l a  feforma a g r a r i a  técn ica  debe ser  con e l  p ropós i to  de que l a  t i e r r a  

produzca. & Y  quién l a  puede hacer p roduc i r?  Aquel que posee i n i c i a t i v a ,  ca- 
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nos de estos fac tores ,  l a  reforma a g r a r i a  va a ser  negativa. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Considero que debe t e  - 
nerse presente que en es te  momento e x i s t e  l i b e r t a d  absoluta,  mediante e l  de - 
c r e t o  l e y  208. O sea, és ta  es una especie de vue l ta  a t rás ,  precisamente un 

poco para e v i t a r  l o s  abusos. O sea, todo l o  c o n t r a r i o :  en es te  momento e l  

asunto es tá  mucho más sue l to .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Eso es posi t ivamente c i e r t o ,  

pero también no deja de ser  c i e r t o  l o  planteado por  MÓnica en e l  sent ido  de 

que, en rea l idad,  también se va a c rea r  un tremendo f a c t o r  de inqu ie tud so- 

c i a l  a l  a u t o r i z a r  a es ta  gente para vender l ibremente sus t i e r r a s ,  porque, 

como b ien decía l a  Asesora J u r í d i c a  de l a  Presidencia,  en verdad no t ienen 

l a  capacidad mental para poder eva luar  l a s  condiciones en que l a s  van a ven- 

der. Es absolutamente c i e r t o  que en es te  momento es tá  tota lmente sue l to ,  y 

a s í  l o s  han expol iado. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Con e l  208 pueden 

vender a cua lqu ie r  p r e c i o  e, inc luso,  rega lar .  En tan to  que ahora, con es- 

t e  proyecto, no. Debe pagarse e l  j u s t o  p rec io  y dentro de l a s  condiciones se - 
ñaladas. Así es que no creo que a lgu ien  vaya a comprar t i e r r a s  por  e l  gusto 

de apropiarse de e l l a s ,  s ino  que senci l lamente va a tener que t r a b a j a r l a  pa- 

ra  que sea negocio. 

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- Concuerdo con l o  expresado por  

Mónica en e l  sent ido  de f i j a r  un p lazo para que e l  asignado pueda comenzar a 

produc i r ,  porque l a  idea del Gobierno a l  as igna r le  t i e r r a s  fue, justamente, 

dar a es ta  gente l a  oportunidad de incorporarse a una a c t i v i d a d  product iva.  

Como es n a t u r a l ,  se c o r r e  e l  r i esgo  de que en l o  económico mismo, en l a  par-  

t e  técn ico  ag r í co la ,  n, sea tan  grande e l  rendimiento; pero hay un aspecto 

que es p o l í t i c o  y es que, hasta c i e r t o  punto, e l  Gobierno t i e n e  l a  responsa- 

b i l i d a d  de haber le entregado un te r reno a un ind i v iduo  y ahora, s i n  más, s i n  

d a r l e  o t r a  oportunidad, s i n  preparar lo ,  s i n  ayudarlo, l e  va a d e c i r  que ven- 

da porque no l o  puede exp lo ta r .  Entonces, habría una especie de fracaso de 

l a  p o l í t i c a .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Actualmente se l es  es tá  apoyan- 

do. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y por  eso se están 

haciendo r e c t i f i c a c i o n e s  pa rc ia les .  

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- Y eso l e  sucede a l  campesino por  

que ha quedado solo. Es como s i  a un n iño  ch ico  se l e  d i c e  que 

aprender a caminar, se l o  para y se l o  sue l ta :  se cae. 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero SOCAR es tá  en - 
señando continuamente a usar l a  t i e r r a .  Esa es l a  forma como se es tá  progre-  

sando en e l  campo. S i  e l  problema de l  agro no res ide  en eso, s ino  que en l a  

incapacidad, por  l o  general económica, del hombre para poder u t i l i z a r  l a  t i e -  

r ra .  Esa es l a  rea l idad.  Entonces, para reso lver  ese aspecto debe haber un 

c r é d i t o  ya sea del  Banco de l  Estado o de o t r a  ent idad,  a f i n  de que ese a g r i -  

c u l t o r  de pocos recursos pueda u t i l i z a r  l a  t i e r r a .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- La reforma agra - 
r i a  t i e n e  escalones. La pr imera p a r t e  del  escalón es tá  en su cumplimiento f i  - 
nal ;  v a l e  d e c i r ,  l a  entrega de l a  t i e r r a  a l  hombre que asp i ra  a ser  dueño de 

e l l a .  Esa es l a  pr imera par te.  La segunda, d i c e  l a  t e o r í a  que es l a  forma - 
c i ó n  de núcleos soc ia les ,  o sea cooperat ivas,  agrupaciones, donde e x i s t e  l a  

as i s tenc ia  técnica,  e l  f a c t o r  de apoyo económico, f e r t i l i z a n t e s ,  e tcé tera .  

Entonces, eso es l o  que estamos viendo ahora con e l  M i n i s t r o .  Y e l  o t r o  día,  

cuando v is i tamos l a s  cooperat ivas,  fuimos a ver  eso especialmente, porque eso 

hay que a p l i c a r l o  a n i v e l  nacional .  

S i  dejamos a l  i nd i v iduo  solo,  por  mucha as i s tenc ia  técn ica  que se 

l e  qu iera  p r e s t a r  l o  vamos a hundir .  Y re¡ t e r 0  que e l  problema res ide  en que 

es to  es muy ser io ,  porque s i  f racasa l a  reforma a g r a r i a  es un f racaso que ha 

ten ido e l  Gobierno en es ta  mater ia,  l o  que me preocupa enormemente. Lo he ma- 

n i fes tado  públicamente en v a r i a s  ocasiones y l o  r e i t e r é  e l  o t r o  d ía :  s i  f raca - 
sa l a  reforma a g r a r i a  s i g n i f i c a r í a  e l  f racaso de una mater ia del Gobierno, 

porque nosotros hemos entregado l o s  t í t u l o s  y, por  l o  tanto,  tenemos que ver  

cómo anda l a  cosa, cómo l a  podemos a r r e g l a r .  De ah í  v iene l a  formación de 

cooperat ivas. Yo d i j e :  manden una comisión --esta semana puede s a l i r - -  a es - 
t u d i a r  cómo están organizadas l a s  cooperati-vas que hay en C o l l i p u l l i ,  en Vic-  

t o r i a ,  para que vean cómo están funcionando, que sean p lan tas  p i l o t o s  y de 

ah í  sacamos l a  exper iencia.  Esa fase f a l t a  y no se ha hecho. 

Ahora, e l  proyecto en es tud io  es muy interesante,  primero, porque en 

rea l i dad  vamos a f rena r  a lgo  que se es tá  haciendo y l o  vamos a t r a t a r  de impul - 
sar por  o t r o  lado. Pero es ta  l e y  es un a n t i c i p o  a nuestra p o l í t i c a  a g r a r i a  

que se encuentra en es tud io  en l a  ac tua l i dad  y que l a  debemos d e j a r  soluciona- 

da de aquí a 30 días. Ya e l  M i n i s t r o  l a  conoce. Entonces, en ese caso, es to  

se e n t r a r í a  a considerar  t e x t o  de l a  l ey ,  con algunas correcciones que habría 

que hacer. Pero yo c reo que, por  e l  momento, l a  persona que no t i e n e  observa - 
cienes, deberíamos d e j a r l a  pendiente. 

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR DE LA JUNTA.- Perdón, señor Presi  - 
dente, yo i n s i s t i r í a ,  porque ésta es una modi f i cac ión  sumamente importante y 

es una inqu ie tud que tenemos de'saber cuál es l a  verdadera magnitud. Con los  
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es l a  rea l  magnitud del problema, s i  es e f e c t i v o  de que sea de tan ta  trascen- 

dencia l a  ley.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Puede quedar 

esa norma en cuanto a que l o s  Notar ios  Públ icos deberán env ia r  a l  M i n i s t e r i o  

de A g r i c u l t u r a ,  dent ro  de l o s  c inco  pr imeros días de cada mes l o s  instrumen- 

tos  púb l icos  que se señalan, a s í  como l o s  que hubo e l  pasado año, porque fue- 

ron var ios .  

E l  señor SUBSECRETARIO DE AGRICULTURA.- Entonces, se va a mante - 
ner  e l  sistema ac tua l ,  que fue  e l  que mot ivó l a  preocupación del M i n i s t e r i o ,  

en e l  sent ido  de que l o s  adquirentes compran un b ien  r a í z  pagándolo a 30 años 

plazo. Es d e c i r ,  t a l  cual es tá  en l a  l e g i s l a c i ó n  v igente ,  a l a  Corporación 

de l a  Reforma Agrar ia  l e  es absolutamente i n d i f e r e n t e  e l  hecho del  traspaso 

del  dominio del  asignado a un te rcero .  Con l a  l e g i s l a c i ó n  propuesta, se ob - 
t i e n e  l a  e x t i n c i ó n  del  c r é d i t o  por  p a r t e  de l a  Corporación; o sea, ingresa 

d inero  en arcas f i sca les .  Eso por  un lado. Por o t r a  par te ,  permi te hacer más 

product iva  l a  t i e r r a ,  porque l a  persona que pagó e l  p rec io  a l  contado t i e n e  

una mot ivación d i f e r e n t e  para hacer p roduc i r  Ya t i e r r a  que aque l la  que es tá  

pagando un c r é d i t o  a 30 años. 

En cuanto a l a  preocupación planteada por  e l  señor Presidente de 

sacar a aquel asignado que no hace p roduc i r  su t i e r r a  y poner en su lugar  a 

o t r o  que es té  en l a s  mismas condiciones y no es asignado, eso l o  d i ce  expresa - 
mente l a  d i spos ic ión  y l o  hace a t ravés de l a  enajenación. Se subroga y é l  

puede s í  pagar e l  c r é d i t o  d i f e r i d o ,  no a 30 años, s ino  que a 15 años en es te  

caso. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Lo que estoy 

d ic iendo es l o  mismo que usted mani f ies ta ,  pero es to  pongámoslo en l a s  p o l í t i  

cas que deben quedar l i s t a s  a f i n  de mes, como es tá  dispuesto, y ah í  vemos es - 
t o  o t r o .  

Acerca de l o  que señala e l  señor M i n i s t r o  Mac Kay respecto de l o s  

Notar ios Públ icos, se puede redactar  un proyecto especia l  dest inado a estas per  - 
sonas, pues hay que enseñarles l o  que ha psado. Es d e c i r ,  pr imero una cosa y 

después v iene l a  o t r a ,  pues debemos ponernos en e l  caso de que, de repente, a l  

es tud ia r  l a  l e y  general que ya están anal izando e l  Comité Asesor con e l  Min is -  

t e r i o  de A g r i c u l t u r a ,  se encuentren con novedades que modif iquen es te  proyecto. 

Como señalé, después de es ta  i n i c i a t i v a  va a s a l i r  l a  p o l í t i c a  a g r a r i a  con mo- 

d i f i cac iones  a l a  misma ley.  Por eso, r e i t e r o  que no debemos apurarnos tan to .  

S í  l e  encuentro razón a l  señor M i n i s t r o  en l o  r e l a t i v o  a l o s  Notar ios.  Por l o  

tanto, se redacta un proyecto en es te  sent ido. Conforme. 

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Pero hay que saber l a  magnitud, 

porque se d i c e  que e l  problema es-  muy grande y,  s i n  embargo, aquí estamos 
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abriendo l a  p o s i b i l i d a d  de que cont inúe es te  problema. 

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- Lo que vamos a proponer nosotros, 

señor Presidente, será a lgo  mucho más de fondo y más profundo que esto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero és ta  es 

una p a r t e  de l a s  p o l í t i c a s  agrar ias .  

E l  señor JEFE DEL COMITE ASESOR.- Tendría que s e r i o  y debería e s t a r  

considerada. Ahora, s i  es c i e r t o  que in teresa e v i t a r  l a  enajenación de l a s  par  - 
celas,  eso se podr ía  considerar.  Considero que se r ía  s u f i c i e n t e  e l  p lazo seña- 

lado por  Mónica, de c inco  años. De aquí a un mes estarán l a s  p o l f t i c a s  y eso 

va a encuadrar todo e l  res to  de l a  ley .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Es que es to  no se concibe s i n  

f i n .  Todas estas leyes son de t i p o  e s t a t i s t a ,  porque son medidas e s t a t i s t a s  6s - 
tas  de mantener, hacer y deshacer con l a  gente. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La reforma a g r a r i a  

no es culpa del ac tua l  Gobierno. Ha mejorado muchísimo y, todavía, mejorará 

más. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero ha s ido  es - 
t e  Gobierno e l  que entregó l o s  t í t u l o s .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- .Pero s i  e l  h i j o  se po r ta  mal, se - 
ñor Presidente, se l i q u i d a  e l  h i j o .  S i  l e  entregamos todas l a s  pos ib i l i dades  y 

no r inde,  qué l e  vamos a hacer, cómo l o s  vamos a l l e v a r  de l a  mano. Dentro de 

l o  pos ib le ,  l o  estamos haciendo. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Primero hay que 

l l e v a r l o s  de l a  mano, y después l o s  dejamos solos. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- ¿Me permi te suge - 
r i  r una idea, señor Presidente? Veo que e l  a r t í c u l o  3" del proyecto en debate 

establece t r e s  formas de venta de l a  t i e r r a ,  de l a  asignación. Ana l izaré  prime - 
r o  l a s  dos ú l t imas:  una, que l a  enajenación puede hacerse a aquel que reúne l a  

c a l i d a d  de a s i g n a t a r i o  de t i e r r a s ,  aquel que puede ser  asentado. Esa es l a  con - 
t r a  de l a s  condiciones que señala e l  i n c i s o  segundo. Y, segundo, aquel que, en 

cambio, no reúne l a  condic ión de ser  as igna ta r io ,  también puede a d q u i r i r  l a  a s i g  - 
nación, pero en un p lazo reducido a l a  mitad, siempre que s í  reúna los  r e q u i s i  - 
tos de l a s  l e t r a s  a, b, c, d, e y g del a r t í c u l o  71. 

Pero l o  grave --a ese punto es a donde va e l  señor Presidente y es 

e l  que yo t r a t o  de s e r v i r l e - -  es l a  forma de enajenación del i n c i s o  primero, por  - 
que es ta  norma es tá  abr iéndo le  l a  puer ta  --usaré una expresión que sea g r á f i c a - -  

a un equipo p i raña de l a  a g r i c u l t u r a .  Le es tá  abriendo l a  puerta a un equipo eco - 
nómico o a una f i n a n c i e r a  que quieran 1 legar  a l a  a g r i c u l t u r a .  ¿Por qué digo, es- 



REPUBLICA DE CHILE 
28 7 -27- 

JUNTA DE GOBIERNO 

t o ?  Porque en v i r t u d  del  i n c i s o  pr imero a lud ido  se puede a d q u i r i r  l a  t i e r r a  

po r  cualquiera.  N i  s i q u i e r a  neces i ta  tener e l  r e q u i s i t o  de l a  l e t r a  a) del 

a r t í c u l o  71, que es e l  ser  ch i leno.  No requ iere  ser  ch i leno.  Puede ser  cual  - 
quiera  que venga aquí a comprar. 

Podrían a rgU i r  que no podría comprar por  e s t a r  pendiente e l  p re  - 
c io .  Pero no va a suceder a s í ,  porque e l  comprador va a tener poder económi- 

co y pagará e l  p rec io .  Le va a ent regar  a l  as igna ta r io ,  a l  asentado l a  c a n t i  - 
dad de d inero  que deba pagar en l o s  30 años para que l o s  pague a l a  Corpora - 
c ión,  y l e  pagará por  su parcela l o  poco que sobre. Y ese hombre va a i r  com - 
prando terrenos co l indantes  y nuevamente, en l o s  primeros años de v igenc ia  de 

es te  Gobierno, tendremos e l  l a t i f u n d i o .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Y anal izando 

más es ta  mater ia veremos que, inc luso,  se puede 1 legar  a más: comenzarán a apa - 
recer  l o s  in termediar ios  de compraventa, l o s  que l e  comprarán a fu lano de t a l  

SU p a r c e l i t a  para inmediatamente vendérsela a o t r o ,  obteniendo ganancias por  

es te  t raba jo .  A cont inuación,  comprarán dos o t r e s  parcelas y harán l o  mismo; 

es d e c i r ,  l a  misma forma de ac tuar  que tenían l o s  ant iguos compraventeros de 

automóviles. Estos no firmaban l a  e s c r i t u r a ,  s ino  que compraban un vehículo,  

dejaban l a  e s c r i t u r a  en blanco, y en seguida l o  vendían a o t r a  persona a nom- 

b re  de l a  cual  se colocaba ese instrumento. Esto va a suceder, porque cual  - 
qu iera  l o  puede hacer: compra una parcela,  paga e, inmediatamente, l a  vende a 

o t r o  a mayor prec io .  

E l  señor MINISTRO DE AGRICULTURA.- Ninguno podrá ac tuar  en esa f o r  - 
ma, porque no se pueden tener  más de 80 hectáreas de r i e g o  básico, de acuerdo 

con l a  ley.  De l o  c o n t r a r i o ,  hay motivo para expropiar .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- En rea l idad,  

esas personas no van a comprar, s ino  que van a ac tuar  de intermediar ios.  Con 

es to  vamos a fomentar e l  negocio de terceros,  porque aparecerían f inanc is tas  

que comprarían parcelas, o que pondrían en contacto a l  vendedor de l a  t i e r r a  

con e l  comprador ganando un porcenta je.  Y e l  negocio es bueno porque no se 

a r r i esga  nada. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Pero e l  negocio 

del que compra t i e r r a s  es, pr imero que nada, para pagarlas y r e s a r c i r s e  de l o  

que canceló y, por  l o  tan to ,  deberá hacer la produc i r ,  porque es l a  Única forma 

de que realmente sea negocio. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Coincido con 

e l  pensamiento del  señor General Mendoza, pero re¡ t e r 0  que en esta forma vamos 

a fomentar l a  venta de parcelas. 
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E l  señor SECRETARDDE LEGISLACI0N.- ¿No se r ía  del  caso que en l a s  

t r e s  pos ib i l i dades  que se proponen en e l  . a r t í c u l o  3' fuera  l a  Corporación l a  

que au to r i za ra  l a  enajenación, y en esa forma se podría c o n t r o l a r  l a  p o l í t i c a  

que se desea implantar  en es ta  mater ia? 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- También puede 

ser:  que e x i s t a  un c o n t r o l  de l a  Corporación. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Qué se pretende 

de l a  t i e r r a  en Ch i le :  que l a  tenga una persona que no sabe nada; que l a  posea 

a lgu ien  que sabe; que sea dueño de e l l a  quien l a  pueda hacer p roduc i r  de acuer - 
do con e l  c l ima  y mediante un t ra tamiento  a g r í c o l a  adecuado, e tcé te ra?  ¿Que se 

diga, por  ejemplo, que l a  zona comprendida e n t r e  l a  Cuesta de Chacabuc-o y e l  

Río Maipo no se puede p l a n t a r  más que t a l  cosa? ¿Qué se pretende? Eso es l o  

importante. Según e l  o b j e t i v o  que se pers iga con l a  t i e r r a  son l a s  medidas que 

debemos tomar y de e l l o  dependen l a s  leyes que se van a d i c t a r .  Porque, por  

ejemplo, en es te  momento hay interesados ex t ran je ros  en v e n i r  a Ch i l e  a t raba - 
j a r  l a  t i e r r a ,  pero necesi tan más de 1.500 hectáreas y no l a s  de 80 hás. que se 

au to r i zan  ahora. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- He anal izado 

ese aspecto y he encontrado una so luc ión  que actualmente l a  t i e n e  en estGdio e l  

Subsecretar io Romero, de A g r i c u l t u r a ,  en e l  sent ido  de arrendar l a  t i e r r a  a 99 

años. Por ejemplo, s i  una f i rma ex t ran je ra  desea arrendar 10 m i l  hectáreas, se 

l e  ar r iendan a 99 años para que l a s  explote,  l a s  haga produc i r ,  en l a  zona de 

La Serena y Atacama. O sea, no se vende l a  t i e r r a .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- E l  Cementerio t i e  - 
ne una propiedad que es una especie de arrendamiento por  99 años. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- E 1 , M i n i s t e r i o  

arrendaría l a  t i e r r a  por  99 años, tend r ía  una renta todos l o s  años y ha r ía  p ro  - 
duc i r ,  porque, por  ejemplo, s i  un norteamericano qu ie re  i n s t a l a r s e  aquí vendrá 

con e l  p ropós i to  de hacer t r a b a j a r  l a  t i e r r a .  En esa zona se podrían p l a n t a r  

c í t r i c o s  que pueden dar  bastante. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Es e l  c r i t e r i o  

de l a  a g r i c u l t u r a  moderna; una a g r i c u l t u r a  i ndus t r i a l i zada .  Y no como sucede 

en Chiloé, donde l a s  parcelas son del tamaño de un pañuelo y donde e l  c h i l o t e  

saca papas l l e n a s  de t i z ó n .  Eso no va a r e s u l t a r ,  porque no t ienen l a  capaci- 

dad n i  l a  preparación n i  e l  c a p i t a l  para hacer produc i r  l a  t i e r r a .  Debemos t e  - 
ner presente es te  punto de v i s t a ,  puesto que estamos importando t r i g o  y papas 

en c i rcunstanc ias  de que tenemos capacidad para hacer p roduc i r  papas para Chi- 

l e  entero y para toda América. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por eso, tam - 
b ién estamos buscando l a  forma de ampl iar  l o s  terrenos de esa zona, señor A l m i  - 
rante. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA. -  Perdonen que me 

inmiscuya en aspectos que son p o l í t i c o s ,  pero que entroncan en l o  j u r í d i c o .  Le 

encuentro toda l a  razón a l  señor Almirante Merino, porque e l  fundamento es que 

l a  t i e r r a  produzca. Evidentemente, es to  es l o  básico y l o  que a Ch i l e  l e  i n t e  - 
resa . 

Pero tampoco podríamos p e r m i t i r  l o s  abogados asesores de l o s  seño- 

res  miembros de l a  Junta que una norma t u v i e r a  un escape tan  grande que s i g n i -  

f i c a r a  que, de l a  noche a l a  mañana, todos l o s  asentados que ustedes mismos han 

c o n s t i t u i d o  fueran aventados de l a s  t i e r r a s  por  grupos económicos que se l a s  

compra r ían .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Por supuesto, 

porque puede l l e g a r  un banquero y o f r e c e r l e  a un campesino que nunca ha poseí- 

do más de m i l  pesos, una cant idad que é l  nunca ha v i s t o  por  su terreno.  De se - 
guro que inmediatamente l o  vendería. Hay que darse cuenta de cómo es es ta  gen - 
te. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no podría ven 

d e r l o  en menos de l o  que l e  f i j ó  l a  reforma ag ra r ia .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En rea l idad,  eso no es mucho. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Y e l  campesino que 

rec iba  l a  p l a t a  se l a  va a gas tar  en cua lqu ie r  cosa, y después vamos a tener  un 

montón de cesantes por  es te  concepto. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Es conveniente 

c l a r i f i c a r  b ien  es ta  mater ia:  pr imero, qué parcelas se pueden vender y c l a s i f i -  

c a r l a s  en a, b, c, d, e tcé tera ;  segundo, cuándo se pueden vender, qué r e q u i s i  - 
tos  deben cumpl i r s e  para i a  venta --haber pagado, p e d i r  permiso, d e j a r  constan - 
tia, etcétera-- ;  en seguida, una vez vendido e l  t e r reno  y aprobado todo, que e l  

Notar io  también señale l o  que se debe hacer, porque más de alguno va a bur la rse .  

Y en esa p a r t e  también es conveniente co locar  l o  que acabo de d e c i r :  que e l  M i -  

n i s t e r i o  de A g r i c u l t u r a  podr ía  considerar  l a  p o s i b i l i d a d  de arrendar terrenos 

que no estén inc lu idos  dent ro  de l a  reforma ag ra r ia ,  t i e r r a s  declaradas de seca - 
no, e tcé te ra ,  a 99 años plazo, l o  que deberán e s t u d i a r  l o s  señores abogados. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Recogiendo un poco l a  

idea del Secre tar io  de Leg is lac ión ,  quizás l a  so luc ión  e s t a r í a  precisamente en 

esa au to r i zac ión  que tend r ía  que dar  l a  CORA para l o s  e fec tos  de l a  enajenación. 

Entonces, en vez de s u s t i t u i r  solamente " t ranscu r r i do  e l  p lazo normal de pago" 

por "pagado e l  precio",  podríamos agregar le:  "pagado e l  p rec io  y p rev ia  au tov i -  
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zación de l a  Corporación de l a  Reforma Agrar ia,  se e x t i n g u i r á n  l a s  ob l  igaciones", 

e tcé tera .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Previa a u t o r i -  

zación de l a  Cprporación de l a  Reforma Agrar ia y pagado e l  p rec io .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- Exacto, ambas cosas. 

O sea, en l a  l e t r a  f ) ,  en vez de s u s t i t u i r  " t ranscu r r i do  e l  p lazo normal de pa - 
go" por  solamente "pagado e l  precio",  se co locar ía :  "Pagado e l  p r e c i o  y p rev ia  

au to r i zac ión  de l a  Corporación de l a  Reforma Agraria",  y s igue e l  t e x t o  i gua l .  

Así no queda tan  r í g i d o  e l  mercado de l a  t i e r r a ,  s ino  que l o  va adecuando. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- No obstante, en r e a l i d a d  l a  su - 
gerencia l a  formulé más b ien  a t í t u l o  t r a n s i t o r i o ,  porque creo que es to  debe 

entroncar en e l  o t r o  es tud io  a que a l u d i ó  e l  señor General Torres,  r e l a t i v o  a 

una p o l í t i c a  general en es ta  materia. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Pero hay una cosa 

que es c i e r t a ,  señor Presidente, y es l a  que ha destacado y r e i t e r a d o  e l  señor 

M i n i s t r o  aquí:  que en es te  momento, s i  se d i l a t a ,  s i  se posterga esto,  tenemos 

una manga ancha inmensa. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hagan de inme- 

d i a t o  l a s  modi f icaciones que señalé. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Tanto en l a  l e t r a  f )  como en 

e l  a r t í c u l o  3". 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y .hay muchos j u i -  

c i o s  en l a  ac tua l idad,  l o s  que, en ú l t i m a  ins tanc ia ,  deberá ve r los  l a  Corte Su 

prema l a  que tendrá que d i c t a r  un auto  acordado para cada uno de e l l o s .  En cam - 
bio,  con e l  t e x t o  de l a  l e y  se puede obv ia r  eso, t a l  como es tá  presentado ahora; 

porque, en rea l idad,  es te  proyecto se es tá  presentando nada más que por-  eso, y 

no por  e l  res to  de l a  materia. ¿No es verdad? 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En verdad, señor Almirante, es 

un a r t í c u l o  realmente importante. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Hacemos estas 

mod i f i cac iones y se presenta 1 a 1 ey 1 a próxima semana. Se reúnen 1 os Asesores 

Ju r íd i cos  de l a  Junta con e l  Abogado del  M i n i s t e r i o  para es tud ia r  l a  redacción 

f i n a l .  / 

--Se aprueba e l  proyecto con modi f icaciones de fondo. /' 

9.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA LA ESTRUCTURA DE LAS CAJAS DE COMPENSASIPN 

DE AS lGNAC lON FAMILIAR OBRERA. 
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E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Esta mater ia 

1 a conocemos y no roblema a 1 guno. 

10.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE SERALA NORMAS ESPECIALES SOBRE V I V I E N D A S  ECONOMI- 

CAS. 

--Se da l e c t u r a  a l o s  V is tos  y Considerandos del proyecto y a su 

a r t í c u l o  l o .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- En e l  consideran 

do de l a  i n i c i a t i v a  se d i c e  que e l l a  t i e n e  por  o b j e t o  i n c e n t i v a r  l a  construc-  

c ión . 
Este proyecto fue  estudiado en e l  M i n i s t e r i o  de l a  Vivienda apro- 

ximadamente en enero de es te  año, y desde ese mes a l a  fecha l a  construcción 

no ha experimentado ninguna v a r i a c i ó n  n i  incremento como para hacer lo  necesa- 

r i o ,  porque é l  crea un b e n e f i c i o  l i m i t a d o  en e l  tiempo a c i e r t o  grupo de per-  

sonas que en l a  ac tua l i dad  t i enen  l a  capacidad económica, l o  que es d i s c r i m i -  

n a t o r i o  con todo e l  res to  de l o s  ch i l enos  que poseen una casa de 140 metros 

cuadrados y no l a  pueden ampl i a r  por  carecer de fondos para e l  l o ,  como e l  ca- 

so mÍo. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- E l  o b j e t i v o  que se 

pers igue con es te  proyecto es que muchas personas van a e fec tua r  l a  ampl iac ión 

s i  hay una l e y  que l e s  d iga :  s i  usted p ide  permiso antes de se is  meses y se r e  - 
c i b e  l a  construcción antes de 18 meses, puede hacerlo. Y, como d i ce  e l  señor 

Almirante,  es un b e n e f i c i o  que se da a l  que, po r  supuesto, puede hacer lo.  Pero, 

a su vez, s i g n i f i c a  que l a  gente, para aprovechar es ta  f ranqu ic ia ,  va a inver -  

t i r  y, por  l o  demás, en una ampl iac ión es donde más mano de obra se ocupa. Esa 

fue l a  razón que nos l l e v ó  a presentar  es te  proyecto, reconociendo todo l o  que 

señala e l  señor Almirante Merino, de que una persona que no l o  puede hacer aho - 
ra n i  en 18 meses más, pe rd ió  l a  oportunidad de hacerlo. Pero s i  a una l e y  no 

se l e  ponen topes n i  fechas, r e s u l t a  que l a  gente siempre espera e l  ú l t i m o  mo- 

mento. 

Por l o  tan to ,  nuestro o b j e t i v o  es que se hagan en Ch i l e  unas m i l  o 

dos m i l  ampl iaciones para que den t r a b a j o  y ocupen mano de obra. Rei tero:  l a  

ampliación ocupa e l  doble de mano de obra que una casa normal, por  metro cua - 
drado. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Es d i sc r im ina to  - 
r i o  y es tá  dest inado a favorecer a un grupo l im i tado .  Además, l a  i n i c i a t i v a  se 

estudió en un período en que l a  s i t u a c i ó n  pudo no ser  igual  a l a  ac tua l  

/ 
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E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- Me a t r e v e r í a  a de- 

c i r  que todavía ayudaría un poco a l a  reducción de l a  cesantía. 

E l  señor GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Porque s i  no se 

hace n i  s iqu ie ra  se da es ta  oportunidad de d i sm inu i r  l a  cesantía. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA.- Claro, porque l a  gente que po- 

see una casa de 140 no l a  va a ampl ia r  s i  p ie rde  l a s  f ranqu ic ias  que hoy d ía  

t iene.  

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- ¿No habría p o s i b i l i  - 
dad de que esa ampl iac ión no t u v i e r a  l o s  bene f i c ios?  

E l  señor MINISTRO DE LA V IV IENDA. -  Es complejísirno, pues habría 

que modi f i car  todo l o  r e l a t i v o  a l a s  contr ibuciones.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Y se r ía  muy compl icado para 

l a  admin is t rac ión  del  impuesto. 

E l  señor GENERAL MEMD0ZA.- A m i  j u i c i o ,  l a  Única manera de incen- 

t i v a r  l a  const rucc ión es l o  r e l a t i v o  a l a  exención de p a r t e  de l a s  c o n t r i b u c i o  

nes, porque de o t r a  manera no l o  har ían.  Nosotros confiamos que l a  gente se 

acoja a es te  benef ic io ,  y s i  no l o  hace, no ha pasado nada. 

--Se l e e  e l  a r t í c u l o  2" del  proyecto. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- E l  Ú l t imo inc i so ,  

que señala l o  s igu iente :  "En ningún caso, l a s  ampliaciones a que se r e f i e r e  

e l  a r t í c u l o  1 "  podrán s i g n i f i c a r  e l  otorgamiento de nuevas f ranqu ic ias  o exen - 
ciones n i  hacer renacer l a s  que hubieren expirado.", se debe a que hay v i v i e n  - 
das que ya pasaron l o s  15 años de construcción.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿A l a  que en es- 

t e  momento se amplíe se l e  vuelven a a p l i c a r  l o s  15 años de exención? 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- No, señor Almiran- 

te.  Le corresponden l o s  mismos que ten ía .  Por ejemplo, s i  ya han t ranscu r r i do  

7 años, l e  quedan ocho. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- O sea, no ad- 

qu ie re  un ca rác te r  nuevo. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE LA PRESIDENCIA.- Sigue l a  suer te  

de l o  p r i n c i p a l .  

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA.- Según m i  exper iencia,  en p r i  - 
mer lugar,  se r e g u l a r i z a r á  l a  s i t u a c i ó n  de una s e r i e  de gente que t i e n e  las  

ampliaciones hechas. Por l o  menos, tendrán que pagar e l  permiso para normali  - 
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E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no van a con 

t r a t a r  a nadie para hacer lo.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Según ent iendo, no es como Ud. 

señala, señor M in i s t ro .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- E l  F i sca l  de 

l a  Munic ipa l idad de Las Condes t i e n e  dos casas de 140 metros cuadrados cada 

una, unidas por  dentro y con dos puertas de c a l l e .  Por supuesto que l a  Munici  - 
pa l idad  no puede r e c i b i r  eso. Entonces, Lcómo l o  va a a r r e g l a r ?  

E l  señor MINISTRO DE LA V I V I E N D A  Y URBANISMO.- Este .proyecto no 

permi te a r r e g l a r  esa s i t uac ión ,  porque só lo  a u t o r i z a  20 metros cuadrados más 

de e d i f i c a c i ó n .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Esto sucede con 

e l  F i sca l  de l a  Munic ipa l idad de Las Condes, y también puede acontecer con 

o t r o s  func ionar ios  de pocas rentas a quienes l e s  bas ta r ía  con f i r m a r  un papel 

para reso lve r  es te  problema que es tá  pendiente desde hace tiempo. Es un he - 
cho. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Las dos casas 

pagan cont r ibuc iones en forma separada y ambas t ienen exenciones separadas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Las dos están 

exentas. 

--No hay cont inu idad en es ta  p a r t e  de l a  grabación. 

E l  señor MINISTRO DE LA V IV IENDA. -  Según e l  proyecto en debate, se 

podrían c o n s t r u i r  hasta 168 metros. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Deseo hacer presente a l  señor 

M i n i s t r o  que con es ta  i n i c i a t i v a  en verdad no se soluc iona e l  problema de aque - 
110s qGe, s i n  atenerse a l a s  normas v igentes,  han ampliado sus propiedades so- 

bre  l o s  140 metros. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- Sin embargo, e l  que 

ya t i e n e  constru idos l o s  28 metros de ampl iac ión va a poder s o l i c i t a r  un permi - 
so nuevo y va a normal izar  esa e d i f i c a c i ó n .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Aquel los que 

sean sorprendidos deben ser  sancionados. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Los que t ienen constru idos más 

metros de l o s  permi t idos  están sancionados con l a  pérdida de l a  exención. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- Pero no hay ninguna 

l i m i t a c i ó n  para que l a s  personas puedan tener más de un D.F.L. 2. Pueden 

dueños de dos, t r e s  y cuatro.  
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S i  una persona t i e n e  dos o t r e s  v iv iendas D.F.L. 2 y qu ie re  ocupar - 
las  todas, paga por  l a s  t r e s  y no hay ningún impedimento. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Pero no pueden e s t a r  conecta- 

das. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  caso que estu-  

vimos viendo ayer es e l  s igu iente :  t i e n e  una casa y no se l a  qu is ie ron  r e c i b i r  

en l a  Munic ipal idad.  La construyó en 1965. Ahora, con es te  proyecto podrá de - 
c i r  que va a ampl ia r  su v iv ienda,  saca e l  permiso correspondiente y resuelve 

su s i tuac ión.  

E l  señor CORONEL LY0N.- Sólo l a  puede ampl iar  en 28 metros, que co 

rresponden a l  20% de l o s  140 metros. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- Por l o  menos, va a 

pagar e l  permiso. Y actualmente no t i e n e  derecho. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- A menos que a l  D i r e c t o r  de 

Obras Munic ipales se:.le ocur ra  i r  a echar una mirada y encontrar  que eso ya es- 

t á  constru ido.  Ahí s í  que se produce e l  problema, porque no va a poder s o l u c i o  - 
nar l a  s i t uac ión .  

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- N i  normal izar  l a  s i -  

tuación n i  tampoco c o n s t r u i r .  

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- En ese caso, se podría 

i n c l u i r  una norma expresa t ratando de conva l i da r  o de d a r l e  p o s i b i l i d a d  a l a  gen 

t e  que ya construyó, porque, s i  t a l  como d i c e  e l  señor Secre tar io  de Leg is lac ión ,  

se va a inspeccionar y se ve que ya es tá  const ru ido  supongo que se dará e l  a v i  - 
so correspondiente y l es  van a q u i t a r  l a s  f ranqu ic ias .  O sea, todo va a depen - 
der de s i  e l  D i r e c t o r  de Obras Municipales es más celoso o no l o  es. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- S i  d icho func ionar io  envía a un 

inspector  y se encuentra que l a  obra ya es tá  terminada, informarán a l  dueño de 

e l l a  que es i n f r a c t o r  y que perd ió  l a  p o s i b i l i d a d  de acogerse a es ta  ley.  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se puede es tab le  - 
ter en e l  proyecto que a aque l los  p r o p i e t a r i o s  que hayan ampliado s i n  permiso se 

l es  da un p lazo hasta f i n  de año para normal izar  su s i tuac ión.  

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA Y URBANISMO.- Habría que a u t o r i z a r -  

l os  por  l o s  mismos se is  meses para que regu lar icen l a  s i t u a c i ó n  y en l o s  mismos 

términos del  proyecto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esta idea, en verdad, l a  había- 
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l i d a d  de redactar  una norma que p e r m i t i e r a  v a l i d a r  a aque l los  que estén en l a  

s i t u a c i ó n  señalada, siempre que no caigan más a l l á  de l o s  168 metros. Y l a  se - 
gunda idea que había surgido es que e s t o  l o  hagan dent ro  de c i e r t o  p lazo y, 

en t e r c e r  lugar ,  que paguen a l g o  a Hacienda. Podría ser  un impuesto Único a 

b e n e f i c i o  f i s c a l .  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se va a compli - 
c a r  mucho. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Esto es conveniente, señor 

Presidente, porque esas personas no van a a c t i v a r  l a  mano de obra-. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Pero l a  munici  - 
pa l idad  va a r e c i b i r  p la ta .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Nada más que por  l a  conval ida - 
ción. 

La señor i  t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- En l a  ta rde habíamos 

estudiado una especie de aproximación de a r t í c u l o  que d i j e r a  as í :  "Declárase 

que l a s  construcciones rea l izadas con a n t e r i o r i d a d  a l  presente decreto l e y  que 

no excedan del  met ra je  máximo modi f icado y autor izado en es te  cuerpo lega l "  

--o sea, só lo  hasta 168 metros-- "podrán s o l i c i t a r  de l a  D i recc ión  de Obras 

Municipales que corresponda su aprobación, en cuyo caso l e s  serán ap l i cab les  

l o s  benef ic ios ,  f ranqu ic ias  y exenciones del  i n c i s o  segundo y te rce ro  de l  a r -  

t í c u l o  an te r io r . "  Pensamos que podría se r  és te  e l  a r t í c u l o  3" del proyecto o, 

también, una norma t r a n s i t o r i a ,  aunque l o s  e fec tos  son bastante permanentes. 

E l  señor MINISTRO DE LA VIVIENDA.- Y en ese caso se l e s  podría co- 

b r a r  e l  doble de l o  que v a l e  e l  permiso, porque, en rea l idad,  deben cancelar  

a lgo  más. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se agregaría: "previo pago de 

1 os derechos mun i c i pa 1 es recargados en 100%". 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Entonces, se d e j a r í a  pendien- 

t e  para rehacer l a  p a r t e  respect iva.  / 
--Queda apro'bado;. . debiendo hacerse 1 as modi f icaciones acordadas .y 

11 .- l DEA DE LEG l SLAR SOBRE MODl  F l CAC l ON DE D. F. L. 290 (1 960) , ORGAN l CO DE LA EMPRE- 

SA PORTUARIA DE CHILE, CON EL OBJETO DE S U P R I M I R  EL PAGO DE DERECHOS POR CARGA 

Y DESCARGA DE COMBUSTIBLES Y OTROS ELEMENTOS. 
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Se t r a t a  de l a  idea de l e g i s -  

l a r  en e l  sent ido  de agregar una f r a s e  a l  No 1 del a r t í c u l o  15 del  D.F.L. 290, 

orgánico de l a  Empresa Por tua r ia  de Chi le.  La norma en re fe renc ia  quedaría 

con l a  s igu ien te  redacción: 

" E l  D i  r e c t o r  de l a  Empresa tendrá también l a s  facul tades que a con - 
t inuac ión  se indican,  pero para e j e r c e r l a s  requer i rá  previamente de l a  a u t o r i -  

zación del Presidente de l a  República: 

"1 .- F i j a r  l a s  t a r i f a s  que corresponden cobrar  en l o s  d i f e r e n t e s  

puertos o en e l  conjunto de e l l o s  por  l o s  s e r v i c i o s  que p res te  l a  Empresa, de- 

rechos de inspecciones y rega l ías  que deberán pagar l a s  exportaciones por tua  - 
r i a s  p a r t i c u l a r e s .  No estarán a fec tos  a estos derechos y rega l ías  l o s  embar - 
ques y desembarques que l o s  remitentes o d e s t i n a t a r i o s  efectúen por  i n s t a l a c i o  - 
nes propias en una bahía o puer to  en que l a  Empresa no tenga elementos especia 

l es  para dichas operaciones ." 
Sobre es ta  mater ia,  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  I fue  p a r t i d a r i a  de l a  

idea de l e g i s l a r .  La Comisión L e g i s l a t i v a  I I I  d iscordó del c r i t e r i o  de l e g i s -  

l a r  y se pronunció por  no hacer lo  por  d iversas razones. 

La señor i t a  ASESORA JURlDlCA DE CARABINEROS.- En m i  op in ión ,  f ue  

por un problema de t i p o  p rác t i co .  Según l o s  considerandos del proyecto, es to  

t i e n e  r e l a c i ó n  con e l  problema de ENAP en c i e r t o s  puertos bastante concretos, 

y de acuerdo a l o  que me e x p l i c ó  e l  F i sca l  del  M i n i s t e r i o  de Transportes, es to  

ya es tá  solucionado por  e l  decreto supremo 299, del  17 de agosto de 1976. De 

esa manera v iene en l o s  considerandos, s i n  p e r j u i c i o  de que en e l  contexto del  

proyecto l a  d i spos ic ión  era  más general.  Pero e l  problema a t i n e n t e  en forma 

exc lus iva  a ENAP ya se había solucionado. 

Por l o  expuesto, l a  Comisión I I I  es de op in ión  de no l e g i s l a r  a l  

respecto. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La Comisión I I  no e m i t i ó  o p i -  

nión. 

Por l o  demás, hay o t r a  consideración que, s i  no me equivoco, es l e  - 
gít ima, en e l  sent ido  de que es perfectamente p o s i b l e  l l e g a r  a es te  c r i t e r i o  

simplemente usando l a  f a c u l t a d  o l a  a t r i b u c i ó n  del D i rec to r ;  es d e c i r ,  m o d i f i -  

cando l a s  condiciones con au to r i zac ión  del  Presidente de l a  República. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO,  MIEMBRO DE LA JUNTA.- Soy de op in ión  de 

aprobar l a  idea de l e g i s l a r  en esta mater ia  para e v i t a r  e l  cobro de rega l ías  por 

par te  de l a  Empresa Por tua r ia  en cuanto a l a s  ins ta lac iones que no son prop ias  

de e l la ,por  e l ~ h e c h o  de que estén en e l  mismo puerto o c e r t a  del  puer to  donde 
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ce r  l a  carga. Es un abuso de poder. Se t r a t a  de una l e y  d ic tada en e l  t iem- 

po del señor Alessandri  cont ra  l a  op in ión  de todo e l  mundo, que siempre ha s i  - 
do mala desde todo punto de v i s t a .  

En e l  caso de ENAP que ya se reso lv ió ,  l a  Empresa Por tuar ta  de 

Ch i l e  cobraba 8 centavos de d ó l a r  por  tonelada de p e t r ó l e o  que l l e g a r a  a  Chi- 

l e  por  ins ta lac iones que eran propias de l a  Empresa Nacional de Petró leo.  Era 

una regal ía '  que se hacía y  a  l a  que no l e  veo j u s t i f i c a c i ó n  alguna. Asimis - 
mo, en Talcahuano es tá  cobrando en l a  misma forma a  Muelles Lirquén, que per -  

tenecen a  una i n d u s t r i a  p a r t i c u l a r ,  por  l a  descarga de l a  p iedra  de fos fa to .  

¿Por qué? Porque s í ,  no más. Por ese concepto perc ibe  e l  20% de l a  cuota que 

cobrar ía  s i  t u v i e r a  ins ta lac iones prop ias  debido a  que l a  Empresa Por tua r ia  

t i e n e  un muel le en Tomé, e l  que es tá  en muy malas condiciones. Y a s í  sucede 

en todas par tes.  

Por l o  a n t e r i o r ,  considero que debe l e g i s l a r s e  sobre es ta  mater ia,  

ya que en e l  a r t í c u l o  l o  se establece que e l  D i r e c t o r  de l a  Empresa Por tua r ia  

es tá  autor izado para f i j a r s e  l a s  rega l ías  que é l  est ime convenientes de l a s  

ins ta lac iones que haya en Ch i l e  y  que sean p a r t i c u l a r e s ,  no de l a  Empresa Por- 

t ua r ia ;  r e i t e r o :  que sean p a r t i c u l a r e s .  Entonces, sobre e l l a s  l e s  cobra. A  

m i  j u i c i o ,  eso cons t i t uye  un abuso y  en ninguna p a r t e  del  mundo sucede una co- 

sa as í .  

Por ejemplo, en e l  caso p a r t i c u l a r  de l a s  empresas f i s c a l e s .  Res- 

pecto de c i e r t o  m010 de Talcahuano, que tampoco es de l a  Empresa Por tua r ia  y  

a l  que también l e  quer la  cobrar ,  hubo que promulgar una l e y  de excepción para 

que no se pagara sobre ese molo. 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- E l  M i n i s t e r i o  a  m i  cargo aprobó 

en general es ta  presentación de Miner ía por  cuanto s i g n i f i c a ,  en e l  fondo, aba - 
r a t a r  también e l  costo del  pe t ró leo .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE.LA JUNTA.-¡Y de todo! 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESlDENTE DE LA JUNTA.- Entonces, se 

aprueba l a  idea de l e g i s l a r .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  problema es e l  s igu iente :  

en verdad, cuando se creó l a  Empresa Por tua r ia  de C h i l e  por  e l  D.F.L. 290, se 

l e  d i o  un c a r i z  muy cur ioso:  por  un lado, un mat iz  empresarial  y, por  e l  o t r o ,  

e l  c a r i z  de una autor idad p o r t u a r i a  con pos ib i l i dades  de f i j a r  p o l í t i c a s ,  e t -  

cé tera  y, también, con es ta  cont ingencia p a r t i c u l a r  de poder, por  ejemplo, ob - 
tener rega l ías  por  ins ta lac iones p o r t u a r i a s  p a r t i c u l a r e s .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Desde entonces no 

ha habido una so la  i n s t a l a c i ó n  p o r t u a r i a  en Chi le.  Nadie ha hecho i n s t a l a  ' 

nes po r tua r ias .  
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E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- De consiguiente,  l a  idea de 

l e g i s l a r  se r ía  apuntando a ese c r i t e r i o ;  es d e c i r ,  a l  c r i t e r i o  de que s i  se 

desea que EMPORCHI sea una empresa de autof inanciamiento,  debería desaparecer 

es te  t i p o  de cosas como son l a s  rega l ías  señaladas. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Quiero poner un 

ejemplo más: ENACAR t i e n e  que pagar a l a  Empresa Por tua r ia  porque es tá  en e l  

Gol fo de Arauco y en esa p a r t e  EMPORCHI t i e n e  un muel le  de su propiedad u b i -  

cado en San Vicente. ENACAR paga por  dos muel les porque opera por  Schwager y 

por  Lota desde e l  año m i l  ochocientos y tanto,  y e l  cobro se hace por  tonela - 
da de carbón a razón de un 5% por  ser  muel les v i e j o s .  . ¡Eso . no puede ser !  

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Se aprueba 

l a  idea de l e g i s l a r .  Las ins ta lac iones p a r t i c u l a r e s  de embarque y desembar- 

que no pagan rega l ías .  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto se devolver ía a 

Comisión para que es te  organismo reestud ie  l a  mater ia en base a l  c r i t e r i o  ex 
/ - 

12.- IDEA DE LEGISLAR PARA DEROGAR D I S P O S I C I O N E S  DE LA LEY 17.799, SOBRE TRAFICO 

AEREO ENTRE SANTIAGO Y LAS P R O V I N C I A S  DE A l S E N  Y MAGALLANES. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- E l  proyecto del  rubro t i e n e  

por  o b j e t o  derogar l o s  dos primeros inc isos  del  a r t í c u l o  1"  de l a  l e y  17.799 

que, en l a  p r á c t i c a ,  o b l i g a  a l a  Junta de Aeronáutica C i v i l  a o to rga r  permi- 

sos de t r á f i c o  aéreo regu la r  para operar  l a  r u t a  de Santiago a l as  p r o v i n  -- 
c i a s  de Aisén y Magallanes a quien l o  s o l i c i t e ,  cumpliendo con l a s  cond ic io -  

nes técnicas del  caso. 

En consecuencia, l a  idea se r ía  derogar es ta  amplia l i b e r t a d  de 

t r á f i c o  y d e j a r  ese t r á f i c o  sometido a l a  l e g i s l a c i ó n  normal. 

Sobre e l  p a r t i c u l a r ,  l a  Comisión L e g i s l a t i v a  I no aprobó l a  idea 

de l e g i s l a r  por  est imar que, en cuanto a es ta  zona extrema, debe mantenerse 

una p o l í t i c a  de c i e l o s  a b i e r t o s  y, de consiguiente,  esta p o s i b i l i d a d  de ope- 

r a r  l ibremente en esa zona. Por l o  tanto,  sost iene l a  idea de mantener l a s  

d isposic iones v igentes.  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Que e l  que quie-  

ra pueda vo la r ,  siempre que sea capaz de hacerlo. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- La Comisión L e g i s l a t i v a  I I I  

también fue  de op in ión  de no p r e s t a r  su aprobación a l  proyecto en cuest ión,  

por razones s imi la res .  Se aduce que es to  podría s i g n i f i c a r ,  en d e f i n i t i v a  

que empresas de cua lqu ie r  índo le  ab r ie ran  estas l í neas  aéreas y ,  despu 
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qu is ie ran  pres ionar  para u t i l  i z a r  e l  ma te r ia l  prestado a o t r a s  zonas, l o  que 

en d e f i n i t i v a  y en verdad es una consideración, digamos, más b ien  de manejo 

y de p o l í t i c a  que, a j u i c i o  de las  Comisiones I y I I I  --precisamente, s i  no 

me equivoco, de l a  I I I--, no se r ía  v á l i d o  por  cuanto l a  Junta de Aeronáutica 

o e l  Gobierno cuenta con los  medios de poder impedir es te  t i p o  de presión.  

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Por o t r a  par te ,  conforme a l a  

nueva orgánica del M i n i s t e r i o  y a l o  d ispuesto por  l a  H. Junta, l a  Junta de 

Aeronáutica C i v i l  en cuanto a sus funciones, éstas están repar t idas  porque 

l a  Junta de Aeronáutica desaparece. Por l o  tanto,  l a s  funciones que t i e n e  es e 

tán repar t i das  e n t r e  e l  M i n i s t e r i o  de Transportes y l a  D i recc ión  de Aeronáuti e 

ca . 
E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿Las pol  ¡'ti - 

cas aéreas l a s  va a l l e v a r  e l  M i n i s t e r i o  de Transportes y no l a  D i recc ión  de 

Ae ronáu t i ca? 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- La Secretar ía a m i  cargo, se - 
ñor Presidente. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- ¿A qué mater ia 

va a apuntar l a  D i recc ión  de Aeronáutica? 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Prácticamente, va a ser e l  o r -  

ganismo de a l t o  n i v e l  asesor d i r e c t o -  para coord inar  l a  acción. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Igual  como l a  

D i recc ión  del L i t o r a l .  Pero no t i e n e  nada que hacer en e l  aspecto de p o l í t i -  

cas. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Velará por  e l  c o n t r o l  t é c n i -  

co y l a  seguridad. 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Como organismo que va a coord i  

nar  l a  acción con e l  M i n i s t e r i o  podrá proponer, pero quien aprueba l a  . p o l í t i -  

ca es e l  M i n i s t e r i o  de Transportes. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Desde ese punto de v i s t a  tam e 

b ién se había señalado, señor Presidente, que en verdad, con e l  nuevo esquema 

que señala e l  señor M i n i s t r o ,  en l a  p r á c t i c a  todas estas d isposic iones de l a  

l e y  17.799, i nc luso  ésta, quedarían táci tamente derogadas, desaparecen, l o  que 

hace innecesar io adelantarse mucho a l  problema. 

E l  señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- En todo caso, como a l  

parecer se va a rechazar l a  idea de l e g i s l a r ,  s e r í a  in teresante  conocer l a s  r a  - 
zones que motivaron e l  proyecto de decreto l e y  en debate, porque p r e c i  same 

lo propuso e l  M i n i s t e r i o  de Transportes. 
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E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- Desgraciadamente, yo me encon- 

t r é  con e s t e  proyecto a s í  y, cuando 1 legué a hacerme cargo del M i n i s t e r i o ,  yo 

f u i  uno de l o s  que h i c e  l a  propos ic ión  de e l i m i n a r  por  ser es to  práct icamente 

una p o l í t i c a  de c i e 1 . 0 ~  ab ie r tos ,  a l o  que no va or ien tada l a  p o l í t i c a  de t rans  - 
p o r t e  aéreo del M i n i s t e r i o .  Así es que e l  o r i gen  mismo --por qué se gestó es 

t a  i n i c i a t i v a  y quién l a  gestó-- en r e a l i d a d  l o  desconozco. 

E l  señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿La p o l í t i c a  del 

M i n i s t e r i o  es l a  de c i e l o s  a b i e r t o s ,  o sea de l i b r e  competencia? 

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- De l i b r e  competencia, pero no 

c i e l o s  ab ier tos .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO, INTEGRANTE DE LA JUNTA.- Por supuesto, 

con l a  t u i c i ó n  técn ica  para dar seguridad. 

E l  señor GENERAL PINOCHET, PRESIDENTE DE LA JUNTA.- Sería convenien - 
te ,  quizás, dar una nueva redacción a l a  p a r t e  pe r t i nen te .  

E l  señor MINISTRO DE TRANSPORTES.- En rea l  idad, t a l  como l o  expre- 

sé, práct icamente e s t o  va a desaparecer cuando salga l a  orgánica del M i n i s t e  - 
r i o ,  porque l a  Junta de Aeronáutica desaparece. 

--Se rechaza l a  idea de l e g i s l a r .  

--Se levanta l a  sesión a l a s  19.25 horas. 

- 
AUGUSTO PINOCHET UGARTE 

General de E j é r c i t o  
Presidente de l a  Junta de Gobierno. 

Corone 1 
Secre tar io  de l a  Junta de Gobierno. 


